INSTITUTO VARGAS DE PESQUISA

PROJETO MEMÓRIA DO MOVIMENTO POLÍTICO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL

ENTREVISTADORES: Mônica Bara Maia e Deivison Amaral

ENTREVISTADO: Manuel Augusto Oliveira de Aguiar

LOCAL: Recife/PE

DATA: 15 de Maio de 2009

DURAÇÃO DA ENTREVISTA: 3 horas e 28 minutos

TRANSCRIÇÃO: Danielle Lerro

CONFERÊNCIA: Verônica Barroso

EDIÇÃO: Mônica Maia

REVISÃO: Corina Moreira

Sumário

1 – Apresentação, a cegueira e o início da vida escolar
3

2 – A ida para São Paulo e a experiência no Instituto de Cegos Padre Chico
4

3 – &O retorno para Recife, onde no Colégio Nóbrega cursa dois anos do Clássico e, no Colégio Universitário da Universidade Católica conclui o segundo grau
10

4 – O ingresso na Universidade
11

5 – A formação em Programação
12

6 – A contratação pela Chesf
15

7 – A vinculação ao movimento nacional e as lideranças da época

8 - O AIPD, O I Congresso Brasileiro de Entidades e Pessoas com Deficiência e O surgimento das instituições de pessoas com deficiência: 18

9 – A criação do Meps e a diversidade dentro do movimento
19

10 – A hierarquia entre as deficiências e o fim da Coalizão Nacional
20

11 – O Conselho Estadual de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência
26

12 – A Associação Pernambucana de Cegos: o CERV, os convênios de empregabilidade, caixas de remédio em braile e o projeto do cão-guia
29

13 – O Censo Estadual sobre Pessoas com Deficiência
33

14 – A preparação de propostas para a Constituinte
35

15 – As especificidades por área de deficiência e o fim da Coalizão
37

16 – Avaliação dos ganhos pós-Constituinte
38

17 – As hierarquias regionais entre as deficiências
39

18 – A criação e atuação da CORDE
40

19 – Avaliação da atuação dos Conselhos
44

20 – A criação do Instituto Aleijadinho
44

21 – Atuação na Superintendência Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência
45

22 – I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com deficiência
49

23 – O folder da Turma Abre Alas
49

24 – O Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
52

25 – Avaliação do movimento e desafios futuros
53

1 – Apresentação, a cegueira e o início da vida escolar

     Deivison Amaral: Eu queria começar perguntando seu nome, idade e local de nascimento.

     Manuel Aguiar: Manuel Augusto Oliveira de Aguiar, 60 anos, –- conhecido como Manuel Aguiar, brigo pelo U do “Manuel”. Natural de Surubim, uma cidade do interior de Pernambuco, na divisa da Zona da Mata Norte com o Agreste Setentrional.

     Sou o segundo, de uma família de 10 filhos, dos quais os dois mais velhos apresentaram, a partir dos dois anos de idade, uma deficiência visual que foi se agravando a partir do nosso crescimento. Roberto, que era meu irmão mais velho, ficou cego aos 15 para 16 anos, e eu fiquei cego aos nove, dez anos de idade, quando parei de estudar. Tive dos meus pais uma postura muito diferenciada para aquele momento, apesar de todo o conjunto de constrangimentos que isso trazia para meu pai, como um Juiz de Direito, um típico patriarca, que esperava a chegada do primogênito, o varão da família, ter os dois primeiros filhos, homens, cegos, numa época em que isso era muito forte. Infelizmente, meu pai não conseguiu ver o sucesso dos filhos. Roberto tornou-se professor universitário, Doutor pela London School, e faleceu há cinco anos por um descuido com sua própria saúde.

     Deivison Amaral: Qual o nome de seus pais?

     Manuel Aguiar: José Albino de Aguiar e Helena Oliveira de Aguiar.

     Mas, deixa eu complementar o meu caminhar de estudante no interior... Sendo meu pai Juiz de Direito da cidade, logo, não tinha diretor de escola que dissesse ao Juiz de Direito que não aceitava o filho dele na escola! Contudo, mesmo assim, eu passei por um período muito crítico, porque enquanto Roberto conseguiu ler até os 15, 16 anos –- e ele era uma pessoa muito aplicada –-, eu já não consegui ler mais a partir dos nove. Eu tive, até os treze anos, uma interrupção nos estudos. Papai conseguiu uma professora itinerante, Profa, Maria de Lurdes, que vinha duas vezes por semana à Vitória de Santo Antão, onde morávamos na época, para me ensinar o braile, e ela conseguiu alguns livros impressos neste sistema. Todavia, eram muito poucos e não correspondiam ao adotado pelo colégio. Por conseguinte, eu era um estudante ouvinte e muito pouco cobrado. Para os professores, principalmente os do interior, ter em sala de aula um aluno cego era inusitado e muito complicado para eles. Imaginem para mim que sofria perdas e constrangimentos por todo o lado. Os professores enfatizavam o meu esforço, a minha condição de cego. Passei, então, a ser mais um estimulador para ‘esporro’ da turma do que mesmo um cara que tinha que aprender. As minhas provas eram assim: “— Quem descobriu o Brasil? — Eu acho que foi Pedro...” “— 9,5. Pronto. Muito bem!” E aí: “— Estão vendo? Vejam que pessoa esforçada.” Por isso que eu disse: eu era mais um estimulador do ‘esporro’ da turma.

     Posteriormente, em conversa com meu pai, já aos meus 13 para 14 anos, eu disse: — Pai, se eu ficar aqui, vou ser um Doutor de canudo na mão, mas analfabeto.” Ele: — Já percebi isso. E estou a procura de uma alternativa.” E lá fui eu embora estudar no Instituto Padre Chico1, em São Paulo, com 14 para 15 anos.

     Nesse intervalo, dos 9 aos 14 anos, duas coisas me marcarão para sempre e me fizeram compreender minha condição de cego e revelaram as contradições da sociedade. Fatos que lá adiante vão ser determinantes em meu comportamento e no caminho que virei a trilhar.

     Fui apresentado ao braile. Aí, foi a primeira ou talvez, a mais forte porrada do momento. Quando declaram não transparente e nem muito conscientemente: “Tu agora és cego”. Esta é a ratificação, não tem que viver mais com muita esperança de voltar a enxergar. Fora as outras perdas que você vai tendo, de amigos, a casa era cheia, eu batia bola — eu tinha o apelido, na época, de Didi, porque eu era um jogador razoável. Quando perdi a visão, sumiu. Sumiram todos. Por quê? Porque eu passei a ser o coitadinho do ceguinho que não tinha mais como conviver, interagir com aquele grupo.

     A convivência no campo — Meu pai tinha uma pequena fazenda e eu passava o dia por lá. Para um guri de 12 anos, a convivência com a rotina das tarefas — cortar capim na forrageira, preparar a ração dos animais, cuidar e, é claro, montar a cavalo —, encantavam e minimizavam a dor das perdas. Aprendi novas referências para conhecer e identificar pessoas; dos animais, seus mugidos latidos e pios, e coisas. Ouvir o ruído do silêncio e diferenciar o barulho. Passei a ter um domínio espacial e equilíbrio muito legal. E, no sopapo, do ensaio de acertos e erros, aprendia a reconhecer e conviver com minha nova realidade. Esta liberdade e o isolamento que o campo me garantia, ouviram meu choro e me ensopavam de tristezas e alegrias, dúvidas e esperanças do meu futuro. Refazia meu tudo. Também, conviver com o trabalhador da fazenda me revelou muitas coisas. Sua solidariedade, sua crença, sua esperança que tudo, tanto para mim como para ele iria melhorar.

     — Fé em Deus! Creia Manezinho, que tudo vai da certo.

     Recordo-me de um fato que muito me marcou nessa época: uma mulher de um vaqueiro da fazenda, deu a luz a quadrigêmeas: as quatro Marias. Homenagem a Mãe de Jesus. Isso, creio, ocorreu em 1962. O que causou uma mobilização de todos com aquelas pobres menininhas. Mas, que infelizmente, morrera todas, sequencialmente, por causa da pobreza de seus pais, o que muito me incomodou.

     Eu, o filho do Juiz de Direito, autoridade maior da cidade, classe média, convivia na fazenda com o cara que plantava o sustento dos animais e dele. Que tirava o leite e cortava capim, com o cara que roçava a roça, como vocês dizem, que papai era o dono. Contudo, as Marias não conseguiram se criar. E, não sei bem porque, eu comecei a me ligar nisso, ter essa preocupação. Estas contradições entre minha realidade, a realidade de quem trabalha e mora no campo e os que viviam na cidade. Isso, que me marcava e me marcou para sempre. Fatos que só iria compreender suas razões e sentir seus reflexos lá na frente, na minha vida de adulto.

     E, fui-me embora, eu, para São Paulo, com essa aprendizagem, terminar o ginásio no Instituto Padre Chico.
2 – A ida para São Paulo e a experiência no Instituto de Cegos Padre Chico

     Manuel Aguiar: Entre o Benjamin Constant [no Rio de Janeiro] e o Instituto Padre Chico, em São Paulo, o último foi o preferido por meu pai. O Padre Chico por uma razão simples: não queria que eu ficasse só. Ele tinha uma irmã. Minha tia Cordélia, que trabalhava em Recife, num instituto de previdência — acho que o IAPC (Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Comerciários). Dita a razão e feita a justificativa junto ao Instituto, que concordou com a transferência dela para São Paulo, e lá foi ela transferida para me acompanhar. Foi transferida para que não ficasse isolado em São Paulo, uma atitude natural de um pai preocupado com seu filho, que, pela primeira vez se separava da família e, naquela condição de cego...

     Uma das grandes experiências da minha vida foi São Paulo. Primeiro porque cortei o cordão umbilical. Chorava feito um bode embarcado. Eu nunca tinha me separado da família e foi assim: tem que ser, porque é o teu futuro cara, tu tens que estudar. Então, São Paulo, olha eu aqui. Aqui é o lugar que cego pode aprender. E comecei a perceber, comecei a entender, como a minha vida seria uma vida muito difícil.

     O colégio era maravilhoso, em termos de recursos, muito bom: professores sabiam braile, livros em braile, não na profusão que a gente precisava. Mas havia uma biblioteca. Todo um espaço para a pessoa cega, ensino de música, coral, artes manuais, oficina onde se aprendia a empalhar cadeiras, fazer escovas diversas, etc. 95% dos alunos eram cegos. Face à minha pouca escolaridade, tive que estudar muito para aceitar o desafio de cursar o segundo ano. Desafio por quê? Após a avaliação de conhecimento que fiz, meu pai foi orientado para que eu repetisse o primeiro ano. “Não papai, estou no segundo e vou cursar o segundo ano ginasial.” “Você quem sabe, filho, e é o responsável para que isto aconteça.” E assim foi o que ocorreu.
     Mônica Maia: Em que ano você chegou ao Padre Chico?

     Manuel Aguiar: Em 1964, no dia 10 de abril. Íamos de carro e deveríamos sair de Vitória de Santo Antão, meu pai, mamãe e tia Cordélia no dia 31 de março. Mas, às 4:30 horas da manhã, palmas no portão de casa. Estranho! E lá foi papai, e eu o acompanhando, abrir a porta da casa. Surpresa! Quatro ou cinco militares e um deles, um tenente, que se dirigindo a meu pai, trocaram algumas palavras. O que percebi é que eles iam tomar conta da cidade.

     A viagem foi suspensa, só acontecendo cinco dias depois, e nós levamos cinco dias para chegar a São Paulo.
     Os estudos, os amigos cegos, a aprendizagem naquele mundo, as discordâncias e o Grêmio. Eu ainda estava numa posição dúbia: sou cego, não sou cego; sou cego, não sou cego. Mas eu estava no mundo dos cegos e comecei a perceber que algumas coisas estavam erradas, equivocadas. Pelo menos para a minha verdade.
     A minha experiência de cego:
     Havia uma rotina e convívios estabelecidos e exigidos pela organização no Colégio. A partilha de tarefas e responsabilidades. Uma coisa muito boa. Tinha que lavar as galerias, lavar os sanitários, lavar e encerar a sala de estudos coletiva e os dormitórios e toda semana tinha um grupo responsável para realizar estes serviços. Regime de rodízio. Então, algumas pessoas diziam: “está explorando”; davas alguma discussão. Mas eu e uma grande parcela dos alunos, achávamos que estávamos compartilhando aquele espaço, era diferente. E, também, era nossa contrapartida em razão do colégio ser gratuito.

     Também, era de nossa responsabilidade o cuidar de nossos pertences pessoais (roupas, sapatos e materiais de uso individual).

Era um colégio Católico e dirigido por freiras. De disciplina rígida e muito exigente com o ensino-aprendizagem de toda a turma. Dos pequenos, médios e maiores. Era esta a divisão dos alunos. Havia um bom e constante acompanhamento do desempenho e resultados de nossas obrigações, o que nos impunha uma aplicação constante em todas as tarefas escolares e extraescolares.

     Início de uma futura vida de militância: junto com alguns colegas, iniciamos uma discussão sobre as atividades e objetivos do nosso Grêmio Estudantil. Resultado: assumimos a direção do Grêmio. Conseguimos desbancar a Diretoria anterior, porque o Grêmio tinha uma visão muito e exclusivamente literária, de discussão de textos, de apresentações musicais e jograis e achávamos que a gente podia fazer mais, podia discutir a forma de reabilitação dos cegos, a forma de aprendizagem, de organização e participação no nosso dia a dia. Conseguimos com que o grêmio apanhasse outra estrutura de ver e encaminhar as coisas. Era meio dúbia: assistencialista e autodeterminação. Uma visão pueril e ainda utópica.

     Filiei-me à JEC (Juventude Estudantil Católica) e comecei a ter uma militância mais direcionada aos anseios de meu mundo no Padre Chico e de lá de fora. Fiquei mais atento aos fatos que aconteciam e porque aconteciam.

     Ficava com o ouvido meio do lado de fora, em um radinho portátil. Estávamos em 1964, todo aquele contexto político, ouvindo: “A polícia bateu e prendeu não sei quem, nos estudantes que estavam pedindo isso e aquilo. Mais por que bater e prender?”
     Bem, começava uma militância que passava a observar que havia muita superproteção em relação a nós. Não sabia bem o que era isso, mas eu via, por exemplo, no Dia das Crianças. O que era o Dia das Crianças? Era uma festinha no auditório cantando “criança feliz, feliz a cantar”, um professor ou uma professora lendo historinhas e depois um lanchinho e distribuição de brinquedos, mas todo mundo sentado no lugar. Eu parava e pensava: “Eu fui criança de outro jeito.” Aí convenci uma pessoa ligada à Diretoria, a Irmã Luiza, que me salvou da expulsão inclusive, que conversava comigo e ficava meio pra lá, meio pra cá: “Manuel, será que isso vai dar certo?” Então na próxima festa do Dia das Crianças, um desafio: a gente botou a meninada pra subir em pau de sebo, para correr dentro do saco, para correr com ovo na colher.
     Caiu, tropicou, mas eu ficava lá do outro lado, batendo palma e a meninada vinha correndo. Claro que eles se dirigiam a um ponto único, afunilavam e chegavam, 15 em cima de mim. Uma festa!

     Deivison Amaral: Eles se divertiram.

     Manuel Aguiar: Eu passei a ser o tio querido, o que causou incômodo, evidentemente. Bom, também, é que ganhei uma afilhada, Valquíria, que perdi o contato com meu retorno para Recife. Mas este fato trousse uma reflexão para todos. Para algumas pessoas da direção, professores e alunos menos conservadores, o que deu margem para a introdução de mudanças nas regras daquele regime conservador.

     Deivison Amaral: Manuel, você disse que você e seu irmão mais velho são deficientes visuais. Qual o motivo da deficiência?
     Manuel Aguiar: É genética, uma síndrome que ainda não tem um diagnóstico muito seguro. Não está muito firmado sobre a configuração dessa síndrome como provocadora da cegueira na gente, há dúvidas. Não sei te dizer nem qual é o nome agora, não sei se é Marfan2. Na realidade, ela vai corrompendo o globo ocular: Tivemos catarata congênita, descolamento de retina, nós dois, o que levou à cegueira. Embora sejam dez filhos, três ficaram cegos. Minha penúltima irmã ficou cega aos 30 anos, ou seja, há uma diferença na terapia aplicada, porque na época, lá atrás, em 1960, era um tipo de informação, era outra realidade. Nós chegamos a ir para a Europa. Meu pai fez o que pôde e o que não pôde e, em 1967, nos levou para a Europa, Barcelona, Dr. Barraquer, na busca de um diagnóstico definitivo, que terminou sendo igual ao que ele já tinha aqui.

     Deivison Amaral: Eu queria perguntar o tipo de formação que você teve, no Padre Chico, para facilitar a sua vivência como cego.

     Manuel Aguiar: Muitas. Veja, o colégio ofertava diversos recursos. Na época, dentro de uma visão muito assistencialista, muito caritativa, cristã, mas você tinha uma aprendizagem no dia-a-dia, uma formação educacional de nível excelente que muito concorreu para nossa habilitação, reabilitação.

     Havia um processo de reabilitação precário, ainda tradicional, mas havia algumas coisas muito interessantes: educação física. Fazíamos educação física duas vezes por semana. Isso era uma coisa que me preocupou.

     Tinha sido proibido de fazer Educação Física. Cego era considerado incapaz para este tipo de atividade e, lamentavelmente, até hoje estamos impedidos nas escolas, embora, pratiquemos várias modalidades esportivas. E olha lá as inseguranças: como íamos ver os exercícios que o professor mandasse fazer? Como íamos marchar sem perder o prumo?

     — Marchar, gritava o professor Jadi! E como é que cego ia marchar sem se perder um dos outros? Seria um tal de bate um no outro... Simples: era uma fila indiana, um com a mão no ombro do outro para ninguém se perder, claro! E alguém com baixa visão ou professor Jadi lá na frente. E o professor Jadi: “Vamos lá, marchem seus preguiçosos!”
     E para aprender os exercícios, ou professor ou alguém que já os sabia, vinha ensinar aos aprendizes. E lá ia eu! Mas, no inverno, um problema para o nordestino: imagina fazer ginástica às seis da manhã, em junho e agosto, em São Paulo!
     Solução: ficar no fim da fila e, quando passar na porta do banheiro, pular para dentro. Fugir daquele frio danado! Consequência disto e outros questionamentos: ganhei do Jadi o apelido de ‘Miguel Arraes’.

     Praticávamos também natação, futebol e outros esportes que não me recordo agora. As atividades da Vida Diária (AVD), que hoje tem outro nome, Atividade para a Vida Autônoma (AVA), aprendíamos no cotidiano. A gente aprendia mais no sopapo do que na orientação. De repente passava alguém e dizia: “Seu cabelo está despenteado, moleque. Penteia o cabelo.” “Ajeita a camisa”. “Os cadarços dos sapatos estão desatados”. “Não sabe dar o laço?” Então, vamos aprender.
     Já a tão desejada locomoção, o sonho da independência, do ir e vir, da autonomia, liberdade, esta ainda só existia na Fundação para o Livro do Cego no Brasil (FLCB), hoje, Fundação Dorina Nowill. Quem andava sozinho, tinha aprendido no sopapo. Causava inveja, pelo menos para mim. E Dona Cordélia: “Nem pense nisto!” Mas, em geral, eram alunos que perderam o contato com suas famílias e, quase sempre, maiores de idade, que tinham que ir à luta.
     Foi assim que nós tomamos consciência de nossa realidade de cegos. O Padre Chico nos enriquecia com todas essas experiências, mas eu queria fazer locomoção, eu queria ir para o mundo. Aí comecei um processo esquisitíssimo para mim.

     Então, vamos em busca da liberdade do ir e vir. E me escrevi na Fundação, que era dirigida já na época pela Dorina Nowill. O que aconteceu? Eu ia toda semana para aquela Fundação para um processo de avaliação terapêutica psicológica, para depois poder aprender a usar a bengala. Comecei a questionar isso. O doutor Adolfo era meu, não sei se era psicólogo, não me lembro mais, só sei que eu sentava naquela salinha e olhava para a cara daquele homem e ficava parado. Conversa, conversa, conversa. No primeiro dia eu conversei, depois de uns três meses virei pra ele e disse: “Quando é que vou aprender a andar de bengala?” E ele: “O senhor tem que passar por um processo psicológico de avaliação.” Disse: “Não preciso disso não, eu quero ir para a rua.” Na outra sessão eu entrei calado e saí mudo.

     Mônica Maia: Todos os alunos do Padre Chico passavam por esse processo na Fundação do Livro para o Cego?

     Manuel Aguiar: Não, nem todos. Alguns ousavam sair sozinhos.

     Um belo, dia falei com a Irmã Luiza e disse que achava que o colégio tinha que disponibilizar um curso de locomoção, porque eu achava o processo da Fundação muito estereotipado. Na Fundação, a gente já entrava com algum trauma –- e quem não tem? Só eu, porque era cego? Eu larguei a Fundação, sobre os protestos de minha dedicada Tia Cordélia.

     Claro que no colégio, depois de uma grande demanda de um grupo de alunos e a interveniência do grêmio, eis que apareceu uma professora de locomoção, Dona Sarah. Era uma mulher preparada, gaúcha. Sabia e dominava o que fazia. E, nada daquela história de psicólogo... Vamos à prática. Pegue a bengala e vamos lá!
     Mônica Maia: Sarah Couto César?

     Manuel Aguiar: Não. Não sei. Sei que ela era gaúcha e alta, como toda gaúcha, ou quase todas... Apresentei-me. Ela disse: “O senhor quer aprender por quê?” Eu tinha meus 16 anos e disse: “Professora Sarah, porque não quero mais andar agarrado na saia de minha tia. Quero ir para os meus cantos, passear, namorar, me divertir... Ela riu e, no segundo dia, já me entregou uma bengala, disse: “Você vai começar a andar aqui dentro, no colégio.”
     Bom, em trinta dias eu fiz o curso de locomoção, trinta dias úteis, e ela dizia que eu era muito ousado. Todas as tarefas que me foram dadas as cumpri com grande ansiedade.

     Mas houve uma coisa que me incomodou bastante. Tive que usar uns óculos de soldador! Sabe por quê? Porque como eu tinha uma visão de claridade, de luz, tinha que usar aqueles óculos, para não ver nada, aquela coisa feiíssima, e tinha que sair com aquilo na rua. Se cego já chama a atenção, imagina com aquilo!
Mas eu tinha um objetivo e disse: “Dane-se tudo, esses óculos são lindos.” Até que ela disse: “Pode tirar os óculos. O senhor está autorizado a sair sozinho.” Pôxa! Foi maravilhoso! Aí fui para o mundo...
     Deivison Amaral: Ainda no Padre Chico, você disse que se filiou à Juventude Estudantil Católica, a JEC, e atuou no grêmio. Vocês tiveram uma atuação política, pensando no quadro nacional político da época, ou só voltado para as questões da pessoa com deficiência?

     Manuel Aguiar: Só focado no meu dia a dia, só focado naquele mundo em que eu vivia. Em mudar a cabeça. Mudar o modo de ver e a compreensão da condição de cego e, por consequência, algumas rotinas do Colégio. E nesse caminho, andei ousando em demasia... 

     Não sei se você conhece, mas o Seminário Central de São Paulo é colado com o Instituto de Cegos Padre Chico, na Avenida Ipiranga. O que facilitou o meu envolvimento com a turma da JEC.

     Algumas ousadas intromissões e suas consequências:

     Um belo dia, fui chamado para ir à diretoria. Qual a razão? Porque andei fazendo uns discursos "subversivos"! "Subversivo", não-político, para o caráter do momento, mas de contestação e reivindicatório, o que resultou em uma grande repreensão da Diretoria.

     Contestei: rezar-se de mais neste Colégio. “Acho bom rezar, o colégio é católico, tudo legal. Agora, tu tens que fazer com que eu vá para a reza por espontaneidade, não por obrigação. Postura que causou surpresa, visto que, partia de um aluno que mantinha uma participativa e costumeira atitude (religiosa), dita por alguns, de beata.

     Não sei se só por nosso barulho, mas creio que, também, por consequência dele, caiu o Capelão ortodoxo.

     Outro lance interessante foi a chegada do padre Orliens, não me lembro bem o nome, um padre jovem, de idéias novas e com empatia com as nossas causas. Colei nesse cara. Achava as idéias dele maravilhosas.

     Deivison Amaral: Era um padre francês?

     Manuel Aguiar: Não, acho que era mineiro mesmo.

     Deivison Amaral: Pelo nome eu achei que fosse.

     Manuel Aguiar: Ele virou capelão do colégio e, penso, não durou seis meses. Primeiro, porque ele começou assim: “Vamos confessar, quem quer se confessar?” E ia pelo pátio, andando e confessando; acabou com a obrigatoriedade de ter que rezar ali e acolá; fazia uma missa participativa.

     Cheguei, com mais alguns colegas, para Orliens e dissemos: “Padre, gostaríamos de criar um momento de discussão coletiva aqui. Vamos fazer? Pensamos no seguinte...

     “Havia uma tensão muito forte entre a gente, uma tensão sexual, já que era um colégio misto, embora rapazes e moças ficassem definitivamente separados, restritos a contatos eventuais; Alunos e alunas não se encontravam a não ser na sala de aula. Quando, no intervalo, se levantavam para bater um papo e tocavam na mão da menina, aparecia alguém na porta: “Volte para o seu lugar”. Isso criava uma tensão muito forte, todo mundo adolescente, os hormônios lá por cima...
     Depois de uma conversa com o pessoal do grêmio, a Irmã Luiza, nossa porta-voz e Fada Madrinha, e com o padre Orliens, a gente criou um momento, aos domingos um fórum de discussão. Ia lá uma pessoa falar sobre comportamento, por exemplo. Fazia 30 minutos de papo e, depois, dava cinco questões que a gente discutiria em grupos mistos, na área da piscina do colégio. Eram uma piscina e um auditório belíssimos. O grupo respondia às questões e apresentava as respostas para a plenária.

     Estava indo maravilhosamente bem, até que, um belo dia, um casal mais apaixonado se amou onde não deviam. Pronto. Uma confusão: “Está vendo o que o senhor e seu grupo inventaram?”. O Padre foi defender a causa. Dançou o Padre... Talvez tenha sido a gota d'água que faltava para ele ser convidado a ir para outras paragens... Acabaram-se os encontros dominicais de estudos, porque não tem nada que fazer rapaz se encontrar com moças, pois só dá no que deu...
     Minha participação e contestação no Coral do Colégio:

     Era lindo o coral do colégio. Mas, não sei por que motivo apareceu uma ordem maluca: “Todo mundo do ginásio agora vai ser cantor do coral. ” Imagine eu cantando! Eu desafinava o coral.

Discordamos. Pedimos para que os participantes fossem apenas aqueles que tivessem interesse e boa voz. Não. É para que os que não participem do Coral não fiquem a toa; todos terão que participar. Resultado: no dia da aula, lá estava eu sacaneando com os companheiros. Todo mundo cego ou quase cego. A Professora Vitória era quase cega. E comecei a jogar bolinhas de papel nas pessoas. Tinha um amigo meu, Manuel Vieira, de quem gostava muito, estava lá na frente. Ele tinha uma voz legal e grande musicalidade. Era barítono, era um dos que sustentavam o coral. Então, joguei-lhe um livro em braile. Vocês conhecem um livro em braile? Só que a minha fada madrinha, Irmã Luiza, era quem estava de olheira... Havia três pessoas chamadas Manuel, ela vai para frente e diz: “Seu Manuel, o senhor não tem vergonha?” Logo o senhor! E eu virava para o outro Manuel. E ela: “Seu cínico!” Pensei: “Pôxa! Me dei mal”. Chamou-me de novo a Diretoria, quase fui suspenso, mas ela me sustentou. Disse, então, para a diretoria: “Isso aqui é um céu, mas vocês precisam preparar a gente para viver do outro lado. O mundo é lá fora e a realidade é outra.”

     A minha experiência em São Paulo foi uma experiência muito rica. Foi no Pe. Chico onde ganhei a minha única medalha. Mamãe dizia: “Veja o seu irmão Roberto, ele tem várias medalha. Seu irmão nunca conseguiu conhecer um quarto lugar.” Aí Eu dizia: “Mamãe, conte de trás para frente que você me acha entre os primeiros...” E a  única medalha que eu tenho, com muito orgulho, é uma Medalha de Honra ao Mérito por Companheirismo.

     Eu queria ficar em São Paulo, mas quem mandava era o velho e ele disse: “Que é isso, cara, vem embora para Recife.” Voltei para Recife onde cursei concluí o curso médio e o terceiro grau.

     Mônica Maia: Em que ano você voltou?

     Manuel Aguiar: Voltei em dezembro de 1966. Em 1967 eu comecei o primeiro ano Clássico.

     Mônica Maia: Então você ficou dois anos no Padre Chico?
     Manuel Aguiar: Não, três: 1964, 1965 e 1966.

3 – O retorno para Recife e a conclusão do Segundo Grau

     Manuel Aguiar: Voltei para Recife e aqui chego em um momento feliz demais para a família; mas que se tornou complicado demais para mim: Roberto era a vedete da cidade –- ele passou em primeiro lugar em todo o vestibular da Universidade Católica de Pernambuco.

     Mônica Maia: Como ele fez vestibular sendo cego?

     Manuel Aguiar: Oral e datilografado. Papai teve umas visões futuras muito interessantes. Sabe qual foi o meu presente aos 11 anos? Uma máquina de datilografar. E ele me ensinou a datilografar. Hoje eu sou datilógrafo, eu sento em um teclado e vou embora digitando, fruto dessa percepção dele. Meu irmão estudava com grupos, com amigos, ouvindo, porque não tinha livros em braile. Mas como ele tinha enxergado até 16 anos, ele leu muito. Eu, por exemplo, não consegui ler o Tesouro da Juventude que papai deu para a gente, mas ele leu.

     Bem, imagina: chega Manuel Aguiar que passa a ser irmão de Roberto... Perco minha identidade. Estudando no mesmo colégio, o Colégio Nóbrega, que ele passou brilhantemente. Começam os reflexos de ser irmão de Roberto. Na primeira prova que eu faço, tiro quatro. Foi uma grita geral. Professores, colegas cobrando o porquê. Dona Helena: “Seu irmão nunca tirou uma nota desta!” Já começou outro peso na minha cabeça.
     Nesse momento, face às repercussões dos acontecimentos sócio-políticos, me uno com outras pessoas e a gente começa a estudar marxismo e lá vou eu para o mundo do movimento estudantil.

     Deivison Amaral: Nessa época você fazia o curso secundário?

     Manuel Aguiar: O primeiro ano do Clássico.

     A gente criou um jornal com um grupo de amigos (no futuro, alguns sofreriam duras e amargas experiências) e íamos vender o jornal nos colégios, com as nossas idéias, com a nossa interpretação do que estava ocorrendo. Lembro-me de ter escrito um texto, esse texto eu perdi, chamado Portugal versus Salazar, onde fazia uma crítica muito contundente e queimava Salazar. Bem panfletário! O jornal foi retido umas duas vezes. A gente levou carreira da polícia, porque foi defender a greve do pessoal do Cabo (Cabo de Santo Agostinho, município da Região Metropolitana do Recife), dos operários.

Começaram umas histórias interessantes na minha vida e fui me vinculando à luta do coletivo, à convivência coletiva.
     Havia um Grupão de Estudo que se reunia todos os domingos à tarde, no Nóbrega, para aprofundar temas comportamentais e políticos. Nasceu, creio, do interesse das discussões sócio-políticas que ocorriam naquele instante, motivado pela busca de compreendê-los e explicá-los, apoiado e motivado por alguns Padres Jesuíta.

4 – O ingresso na Universidade

     Manuel Aguiar: Desejava fazer Filosofia ou algo nesta direção. Mas, penso, por estar, naquele momento empolgado com o Marxismo, resolvi fazer Economia.
     Foi outro caos, porque a família não acreditava que eu poderia ser um economista, cego. “Isso não existe, você tem que ser advogado ou professor.” E eu desafiei; fiz Economia. Vindo do Clássico, consegui passar no sétimo lugar na Faculdade de Economia da Católica, que era a terceira do ranking no país.

     Mônica Maia: A PUC também?

     Manuel Aguiar: Sim. Aqui, é a Universidade Católica.
     Deivison Amaral: Em que ano?

     Manuel Aguiar: Em 1970.

     Fui fazer Economia, mas sem fundamento de matemática. Naquela época, o ponto de corte no vestibular era quatro. Se a gente tirasse abaixo de quatro estava eliminado, e minha nota em matemática foi quatro.

     Tirei notas boas nas outras cadeiras, todas acima de 7,5, e quatro em matemática.
     Mônica Maia: Na época da faculdade, você teve acesso à literatura em braile? Como foi seu processo na faculdade? Havia outras pessoas com deficiência na universidade?

     Manuel Aguiar: Na minha época, creio que não. Além de meu irmão, que havia deixado a Católica, e eu, não conheci nenhum outro companheiro com deficiência —  entre 1970 e 1976.

     Creio que por ter passado no vestibular e, também, por um ato de solidariedade cristã, a [Universidade] Católica me aceitou como aluno. Agora, como é que eu estudava? Emprenhando pelo ouvido...
     Fui fazer Economia sem embasamento matemático. Mais uma vez, como aluno ouvinte. Sem nenhum recurso didático-pedagógico especializado. De novo no sopapo! Nada de livros em braile, não havia livros digitalizados, não existia isso de computadores, falando e imprimindo em braile. Estudava em grupo ou alguém lia para mim (colegas de classe, minha mãe, minhas irmãs), era uma briga de foice, porque nem sempre a disponibilidade estava presente.
     Até um nível, fui. Quando começou o segundo período, com nível de conhecimento matemático maior, derivada e limite, chegou ao meu limite: não dá! Aqui, embora eu quisesse, não dá para mim, “vou fazer Administração”.

     Mudei para Administração e começou uma nova fase na minha vida. Cursei e terminei a faculdade assim. Por esta razão, e, também, porque tranquei o curso para ir em 1975 para são Paulo, fazer o curso de programação de computador, só me formei em 1976. Não fui um excelente aluno; sou um cara muito pragmático, muito objetivo; não sou um especulador; sou mais um articulador ou um executor. Tenho mais um perfil deste porte.
     Paralelamente, aos acontecimentos curriculares, em conjunto com cinco amigos, a maioria deles, do curso de economia da Católica, criamos um grupo de estudos para aprofundarmos nossos conhecimentos político-econômicos e, também, realizarmos alguma ação para nos antepor aos fatos arbitrários e de violência que estavam acontecendo. Creio que, ou por engajamento de um dos participantes com um grupo político clandestino ou pelo arbítrio do momento, foi interpretado pelo Dops como uma célula. Aí começou a fase do “caiu fulano”, “caiu cicrano”. Não caí porque era cego; não vejo outra razão. Éramos seis; três foram presos, um sumiu; soube posteriormente que estava na a Europa; e outro se escondeu por aí.

     Deivison Amaral: Isso foi quando?

     Manuel Aguiar: Era 1971.

     Mas na faculdade promovi e participei de vários eventos sobre discussão sócio-econômica. Uma destas promoções, por exemplo, trouxe para debate a construção do Porto de Suape, num fórum de discussão sobre nossa [pernambucana] economia. Juntava a moçada e promovia esses encontros.

     Teve um lance, hoje muito engraçado que você me lembrou agora, do meu tempo de universidade. Lembra do grupo que falei, de subversivos? Tínhamos um jornalzinho. Olha o nome do jornal: Faísca [risos]. E era distribuído clandestinamente. Quem é que era um dos principais distribuidor? O ceguinho! Ninguém desconfiaria de um cego...
     Então eu entrava nos banheiros e colocava lá. De repente, estava aquela confusão na Universidade: “De novo, pega!”, e o Faísca circulando...
     O Faísca realmente detonava, criticava, era panfletário. Criticava o processo em andamento e em instalação na Universidade e no país. O Decreto 4776. Atos que colocaram milicos, -dedos-duros dentro das universidades. Você não sabia se fulano(a) era ou não era confiável. Era uma maluquice. Quem estava contestando vivia em tensão, muita tensão. Era lamentável quando um dos companheiros caía. Fulano caiu; aí você sabia que o próximo estava bem próximo.

     Foi esse o agito na Universidade, onde eu tinha referência de ser um cara esforçado: “Veja o Manuel, ele e o irmão dele ”são exemplos de superação”.

     Em 1972, perco meu pai. Foi uma grande perda, porque ele era uma referência muito forte para todos nós. Era muito ligado a ele. Tivemos discussões muito fortes mesmo, discordâncias muito grandes, mas ele, ou por compensação da cegueira –- que eu acho que era mais isto mesmo –- ou por não querer criar mais um conflito, permitia minhas ousadias e me dava a liberdade para contestar. Já disse: era um patriarca no contexto dele. Isso mexeu muito com a gente, desestruturou todos e tudo na família. Estava me preparando para ir para a França estudar. Era, talvez, uma fuga do país, que eu achava um caos, e esperança de melhores oportunidades. E aí, tive que pensar no vil metal. Fui correr atrás do vil metal, porque não tinha como bancar o estudo. Fui vender livros, fui dar aulas particulares, de 1971 até 1974.

     Em 1974. Tornei-me comerciante e abri uma loja de discos, a “Disco7”, que era uma loja focada só em discos de música popular brasileira e clássica. Dei-me bem! Dei-me bem e acabei abrindo um bar, uma espécie de centro cultural: tinha bar, loja de discos, loja de artesanato e fazia shows: Gilberto Gil lançou disco lá; Fagner, Zizi Possi e Clara Nunes também. O Velho Faceta e seu pastoril fez show lá.

     Só que não era bem o que eu gostava de fazer. Vou à luta pelo trabalho e consigo emprego na Chesf. Vendo a loja e, nesta época, a gente junta um grupo de pessoas cegas, isso é 1980, 1981, e começamos a pensar na Associação Pernambucana de Cegos, a Apec7.

     Mônica Maia: Isso estudando e trabalhando?

     Manuel Aguiar: Estudando e trabalhando. Correndo atrás do meu espaço.
     Deivison Amaral: Você ainda não tinha se formado?

     Manuel Aguiar: Formei-me em 1976.
5 – A formação em Programação

     Em 1975 há outra divisão na minha vida, outro momento. Eu tinha me tornado comerciante em 1974; em 1975 me apareceu uma oportunidade de fazer um curso de Programação em Computação para cegos em São Paulo. Era a segunda turma e era promovido pelo Instituto Brasileiro de Incentivos Sociais (Ibis), a IBM (International Business Machines) e a ITT (International Telegraph and Telephone).
     Meu professor de informática da faculdade, Jaime Galvão, disse: “Cara, tu tem jeito para isso. Vá embora fazer o curso.”

     Eu consegui, também, por meio de um professor e estimulador, o apoio financeiro para poder me manter e cursar, por dez meses, em São Paulo, o tal curso. Gustavo Krause, tinha sido meu professor de Direito Tributário na faculdade e colocava-se sempre a disposição. Manuel, conte comigo. Posteriormente, se torna Secretário de Fazenda do Estado. Fui procurá-lo e lhe relatei minhas intenções. Disse: “Gustavo, tem esse curso e quero ir fazer esse curso.” Ele arrumou uma bolsa de estudos e lá fui para São Paulo fazer o danado do curso. Curso que ia provocar um redirecionar nos meus propósitos de vida.

Foi a partir dessa vivência que começo a despertar e me envolver com as questões das pessoas com deficiência. Tomar consciência dos reais e invisíveis obstáculos do segmento.
     Em 1975 o Ibis era uma ONG [Organização Não Governamental], mas não era reconhecida como de utilidade pública. Envolvi-me com o grupo gestor e fomos correr atrás disso. Tinha uma baianinha danada, uma mulher de fibra, que tinha ficado cega aos 33 anos; era contadora e chegou sozinha [em São Paulo], com uma bengala na mão que não sabia nem usar. E veio pelo INSS para fazer reabilitação.
     Mônica Maia: Como ela se chamava?

     Manuel Aguiar: Mariusa Matos.

     A gente se identificou muito. Acho que tanto porque pensávamos semelhante sobre os nossos desafios e objetivos de vida e a cegueira, como por sermos da mesma Região. Por ser cego há mais tempo do que ela, e muito desenrolado, como ela dizia, acho que isto também colaborou. Transmitia confiança.

     Ela queria voltar a ser contadora, retomar o negócio dela. Um escritório de contabilidade.

Então, a gente começou a imaginar coisas.

     O presidente do Ibis, o professor Domingos Sessa Neto, era uma pessoa muito conservadora. Era um excelente professor. Excelente! E eu: “Domingos, vamos fazer isso e aquilo. Claro, que com o apoio da Baihaninha. “Tenha calma. “Vamos devagar.” “O Ibis tem que crescer, porque isso que ele está fazendo é um caminho de formação profissional para cegos”.
     Depois de muito batalhar, e já como participante da Diretoria, consegui convencê-lo da importância de reconhecer (o Ibis como) de utilidade pública.

     É o caminho para arrumar grana. Elaborar projetos para ampliar as ações. Adquirir software, hardware, propiciar melhores condições para desenvolvimento do curso, etc.

     Então, aconteceu o que a gente imaginou: Lá vamos a Baianinha e eu pela Câmara de Vereadores e a Assembléia do Estado de São Paulo5.em busca dos títulos de reconhecimento público do Ibis.
     Paralelamente, o que propõe Manuel Aguiar? Inventa uma campanha de conscientização do empresariado paulista. Cheguei a falar com o dono da Rádio Bandeirantes, João Saad; fui até ele e foi ele quem autorizou [a campanha]. Dei entrevista, minha primeira entrevista em rádio foi em São Paulo, falando de emprego para a pessoa cega.

     A Rádio Bandeirantes levou ao ar, durante três meses, a campanha “Empregue uma pessoa cega na sua empresa”, com jingles legais que eu não gravei. Fui atrás desse registro há uns 10 anos e não consegui mais. Não consegui chegar a quem de direito para ver se eles tinham esse registro gravado.

     Terminei o curso, muito bem, obrigado e, junto com alguns outros alunos, fomos chamados pelo [Banco] Itaú para trabalhar. Eu disse: “Quero não. Vou para o Recife, porque esse curso eu vou fazer acontecer em Recife, no Nordeste.” Mas só consegui realizá-lo em 1983, acho. Tinha, ainda, a Disco 7. Ficara o pepino com Zé, José Albino Oliveira de Aguiar, o sétimo irmão da prole, tomando conta da loja, mas precisava reassumir e tinha um outro apelo: havia uma namorada aqui, que era um grande apelo. Queria também me casar, mais só a grana da loja não dava pra isso. Não me deixava seguro para o futuro.

     O comércio foi crescendo, mas aquela história: “não é isso que eu quero, eu não nasci para esse negócio”.

     Chego [em Recife] com diploma na mão e resolvo pedir emprego; fui atrás de emprego. Nas mãos um diploma de programador nas linguagens Cobol e Assembler. Só para vocês terem idéia, eu fui a Aracaju, Maceió, João Pessoa e Natal. Meu currículo era bastante elogiado; emprego, nenhum. Cego programador! Até que consegui um estágio na empresa municipal de processamento de dados do Recife, a Emprel. Queria largar o comércio, não era a minha primeira opção. Fui fazer este estágio. Era de seis meses, mas em três meses eu consegui me desentender com o gestor. Quando cheguei, recebi como tarefa fazer um programa ridículo. Tudo bem! Estão desconfiados. Será que vai conseguir? Fiz. O programa estava pronto em um dia. A gente chamava, na linguagem, ‘informês’ de “lê, imprime”. Qual foi o segundo programa que recebi? Deram-me um programa que era para um programador com cinco anos de experiência. E, ainda, teria que ser desenvolvido em PL/1, linguagem que eu não dominava. Foram para o extremo oposto! Estava definido. Temos que eliminá-lo. Fui aprender PL/1 e fiz o programa. Em um mês o programa estava pronto. Sobrou o quê? Ah, não, era para fazer em 15 dias! Aí fui falar com ele. Na discussão disse o seguinte: “Manuel, se você pelo menos fosse surdo, a gente contratava você.” Eu disse: “Muito obrigado, e se o senhor fosse pelo menos inteligente, eu continuava a discussão.”

     Fui-me embora, desempregado não, porque eu tinha o meu negócio.

     É com a minha chegada a Recife, também, que inicio a militância dentro da área de cegos.

Começo a me encontrar e a me enturmar com os companheiros cegos que, em princípio, me olhavam muito desconfiadamente: “O quê esse cara quer? Esse cara está se chegando para quê? Qual o interesse dele?”
6 – A contratação pela Chesf

     Manuel Aguiar: Isso aconteceu em 1976.

     A Chesf, Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, estava vindo do Rio de Janeiro para Recife e estava selecionando programadores.

     Recebi esse livro e quero mostrar para vocês [entrega o livro].

     Tem uma dedicatória e, na página 199, o autor conta a história, a visão dele, da minha contratação. Tem erros aí: eu fiz o curso em São Paulo e ele diz que fiz na prefeitura de Recife. E, também, há equívocos quanto ao processo de minha contratação pela Chesf. Houve sim, a Intervenção do Presidente, Dr. André de Arruda Falcão, mas em circunstâncias e distintas situações. O relato não reflete bem o que se passou.

     Quando me apresentei para realizar a inscrição para a seleção de Programador de Computador, convocada em janeiro, pela Chesf, de início minha inscrição não foi aceita. Começo, então, mais uma peregrinação. Falar com advogados, pessoas que conhecia dentro da Empresa e, por fim, com Chefe de Gabinete do Dr. André, Dr. Feijó, em razão do Presidente está viajando. Importantíssimo para que tivesse êxito no meu objetivo, foi a intervenção do Ritto , pessoa que conhecera em outubro de 1975, em São Paulo, quando do Congresso Nacional da (Sucesu — Sociedade de Usuário de Computadores), que contra argumentou: Mas por que ele não pode participar da seleção? Ele não tem um diploma dizendo que é programador? Se não for escolhido, problema resolvido. Só que fui um dos escolhidos. Acho que, além da sensibilidade e argumentos do Ritto, houve a intervenção do Dr. André, a definitiva, para que fosse aceito. Depois de tudo ter se passado é que fico sabendo que, Antônio Carlos de Azevedo Ritto era assessor do DSM — Departamento de Sistemas e Métodos, o Departamento responsável pela seleção, e Ritto, como prêmio ou castigo, teve de contar comigo em sua equipe!
     Como ganho maior dessa luta, ficou uma irmã amizade entre nós, que dura há 33 anos, mesmo tempo que tenho de funcionário da Chesf.

     Mas, diferente de todos os outros programadores escolhidos e que foram, de imediato, contratados por tempo indeterminado, eu fui contratado por seis meses.
     “Façamos a experiência. Depois...” Passados cinco meses, de novo, a mesma via sacra: embora, todos os meus chefes imediatos tivessem unânimes opiniões sobre o bom desempenho profissional de Manuel Aguiar, a decisão sobre sua definitiva contratação foi subindo de mão em mão, na hierarquia da Empresa. Enfim, estava, agora, diante do Presidente. Bastante tenso, mas em busca da resposta final, indaguei: Dr. André, faltam poucos dias para vencer o meu contrato de experiência e, não obtive, até hoje, uma resposta conclusiva, se serei ou não contratado definitivamente. Então, ele apanhou uma pasta, o meu Dossiê, escreveu algo e, com a mão no meu ombro falou: Você é o mais novo empregado da Chesf.

     Eu. Eu ali mesmo, desmontei...
7 – A vinculação ao movimento nacional e as lideranças da época

     Deivison Amaral: A Apec — Associação Pernambucana de Cegos — foi a primeira associação do movimento das pessoas com deficiência com a qual você se envolveu?

     Manuel Aguiar: Não. Como já relatei, a primeira delas foi O Ibis, em São Paulo. Tive, ainda, uma discreta participação na Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes. Enquanto pensávamos e formatávamos a Apec.

     Mônica Maia: Havia outras organizações de pessoas com deficiência em Pernambuco naquela época?

     Manuel Aguiar: Sim. A Fraternidade Cristã e a ADM (Associação de Deficientes Motores de Pernambuco) com as quais, naquele momento, tinha alguma relação, e algumas outras que não me recordo agora. Porém, aqui em Recife, havia um grupo de cegos que já se organizavam, querendo criar uma entidade representativa de nossos ideais, motivados pelas discussões e decisões da reunião de Brasília em 1979, na qual não estive presente.

     Mônica Maia: O Encontro de Brasília foi em 1980.

     Manuel Aguiar: Creio que houve um em 1979 antes do Encontro de Brasília, no Rio. Acho que estou misturando as coisas. Não me lembro mais. Não me recordo. Nesse momento ainda não estava ligado ao Movimento da Coalizão. Mas, com certeza, foi a partir deste Encontro que a gente começa a discutir, entre nós, as nossas questões. É quando começam a surgir, em Recife, os primeiros grupos a discutir necessidades e efetivação dos direitos do segmento, as pessoas com deficiência se buscando.

     Mônica Maia: Quais eram as principais lideranças naquele momento? Quem se destacava?

     Manuel Aguiar: Na área dos cegos tinha um pessoal no Rio de Janeiro, o Hersen e o Carlos Hildebrandt, que eram irmãos e o Maurício Zeni. Maurício era um dos principais ideólogos de nosso Movimento. É este grupo que desde 1977, cria a Associação dos Cegos em Luta por sua Emancipação, que, em 1982, publica, em braile, a revista ALTERNATIVA, referência dos pensamentos de autodeterminação e empoderamento, nossas utopias. De Porto Alegre, João Lucas Nunes, Venceslau, o Prof. Adão Zanadrea e a vereadora Bernadete Vidal; e, do Pará, Odete Lucas. Da área de deficiência física tinha o Carlos Burle de Porto Alegre, arquiteto –- grande pessoa —, foi embora tão cedo esse cara... Identificava-me muito com seu jeito. Ficamos muito ligados. Flávio Wolf, Rosângela Berman e o José Gomes Blanco, do Rio. Talma Alvim — morta de forma tão estúpida —, de Goiânia; Benício Cunha e Paulo Roberto Guimarães, de Brasília; de São Paulo, Lourdes Guarda. Alberto Nogueira de Curitiba. Tinha, também, o Manoel Marçal de Araújo, de Manaus. Grande Marçal! Tinha um menino do Morhan8, o Bacurau, grande Bacurau!
     Mônica Maia: E os surdos? Você não falou nenhum surdo.

     Manuel Aguiar: Aí vou te falar, com os surdos havia a primeira barreira: a comunicação. Conhecia algumas pessoas, mas não tão de perto. Essa barreira passou a ser o grande divisor de águas daí pra frente. Dos surdos teria que fazer um esforço muito forte para me lembrar dos nomes. Agora, com a chance da revisão, e cascavilhando a memória e consultando alguns jurássicos, identificamos a Regina e João Carlos Carreira. Contudo, não conseguimos seus nomes completos e a Associação que representavam. Mas ficou marcada essa história da barreira linguística –- para mim muito séria –- e que reflete, hoje, na separação e não participação deles no conjunto do movimento.
8 – O AIPD, o I Congresso Brasileiro de Entidades e Pessoas com Deficiência e o surgimento das instituições de pessoas com deficiência:
     1981, por resolução da ONU (Organização das Nações Unidas), torna-se o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência. Foi um grande marco para as pessoas com deficiência. No Brasil, por consequência deste ato da ONU, os Governos criam as comissões Nacional e Estaduais pró organização de eventos, tanto para marcar atos e ações comemorativas como refletirem sobre a adoção de medidas viabilizadoras de melhorias no atendimento as questões dessas pessoas.
Convidado pela Presidente da Comissão Estadual para o AIPD e Diretora do Centro de Educação Especial de Pernambuco, Marinanda de Carvalho e Silva, em primeiro, para participar da Comissão Estadual Pró Ano Internacional da Pessoa com Deficiência e, depois, na condição de II tesoureiro, para integrar o grupo responsável pela organização do I Congresso Brasileiro de Entidades e Pessoas com Deficiência.

     A realização do Congresso, em Recife, foi proposta de Ednaldo Batista, então Presidente da Associação de Deficientes Motores (ADM), de Pernambuco, acatada pela plenária do Encontro de Brasília, onde também nasce a idéia da Coalizão.

     Nosso envolvimento com a organização do Congresso foi intenso. Membro da Comissão Organizadora, da Científica, Logística, Hospedagem, Transporte dos Congressistas, Recepção e Apoio Operacional no Centro de Convenções, local onde se realizou o evento, e que, face às necessidades e peculiaridades do público alvo, teve de ser, no improviso, adequado.

     Estas atribuições, a vivência e convivência com os diversos tipos e graus de deficiência, me deram, no sopapo, a consciência da dura realidade do segmento, do qual passo, a partir dali, reconhecer-me e participar, ou querer participar dele. Olhava aquele Congresso: 700 pessoas das mais diversas condições de deficiências. O que me causou um impacto muito forte e decidi, deliberadamente, que a minha vida mudaria a partir dali. Eu era um privilegiado, era um ponto fora da curva. Não dava para ficar fora disso.
     Foi uma outra experiência muito bonita na minha vida, quando comecei a reconhecer a diversidade dentro da diversidade e suas particularidades. Claro que não tinha esse discurso, mas via uma pessoa surda, uma pessoa sem as pernas –- vocês não conheceram o Carlos Burle, de Porto Alegre, que perdeu os movimentos daqui para baixo [mostra do joelho para baixo] em um acidente quando estava no exército. Usava uma prótese que o deixava balançando ao andar; a Maria de Lourdes Guarda, de São Paulo, em cima de uma maca; o Manoel Marçal, de Manaus, também em cima de uma maca; e participando, todos agindo, saindo do Norte para o Sul. Era desafiador! Todo isso começou a me trazer uma percepção diferenciada de mundo.
     O I e único Congresso Brasileiro de Entidades e Pessoas com Deficiência, que hoje se vê reproduzido na Conferência Nacional das Pessoas com Deficiência coloca, em Recife, representantes de organizações e pessoas envolvidas com a questão de todas as regiões do país. Fervilhavam as contestações e os questionamentos. A briga começa; a bela briga começa aí.

     Começam os questionamentos sobre o porquê de sermos chamados de EXCEPCIONAIS; o porquê de termos que ser obedientes e conduzidos pelas clínicas e seus parceiros? Essas contestações, e questionamentos foram um dos marcos fundamentais para o movimento.

     Era o Cenesp — Centro Nacional de Educação Especial, a Legião Brasileira de Assistência (LBA), os órgãos de Educação Especial dos Governos Estaduais que, em conjunto com as clínicas privadas, determinavam políticas, programas de reabilitação e educação para nós. Eram os nossos tutores; decidiam o nosso caminho e onde podíamos e devíamos ir e chegar. No Congresso, então, além da programação científica, a Coalizão abria o debate de nossa organização política e se dava início ao processo de nossa autodeterminação e da construção nas primeiras entidades representativas (DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA), imbuídas de nossos anseios e dirigidas por nós. 

     Começamos nossa efetiva participação na construção de nosso destino.

Neste ambiente, foram eleitos os membros da Coalizão Nacional e estabeleceram-se critérios de escolha e participação, dos Delegados Estaduais e Regionais para, respectivamente, representá-los nos futuros Encontros Nacionais que aconteceriam em Vitória do Espírito Santo, em julho de 1982; de São Bernardo, julho de 1983; e do Rio, em dezembro de 1984, que teria como objetivo principal, definir condições e formatar o novo Conselho Nacional da Coalizão, o único que não participei.
     De ônibus ou de avião, quando conseguíamos a passagem, lá íamos nós participar dos encontros.

     Aqui em Pernambuco, como uma das consequências desse espírito reivindicatório e de conscientização, nasce o primeiro Conselho Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência do país. E lá estávamos nós.

     O CEAPPD (Conselho Estadual de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência) nasce em janeiro de 1982, pelo Decreto nº. 7.707 e, em sua primeira composição, os cegos e surdos dele não participavam. Começamos, então, uma briga. Por que o Conselho só colocava deficiente físico? Por que só deficiente físico? Fomos ouvidos e quase que imediatamente. E um novo Decreto 8.817, de setembro de 1983, determina uma nova composição, e lá estávamos nós, os surdos e os cegos.

     Mas era um Conselho dominado pelos órgãos oficiais e clínicas, que, majoritários, decidiam. E nós, quase sempre, éramos os revoltados, os radicais. Rótulos que recebíamos quando defendíamos nossos interesse e propósitos. Mas, em consonância e como reflexo de nossa mobilização, em 1985, o pleno do CEAPPD, nos elege como seu Presidente.

     Foi neste ambiente e defendendo nossa participação no estabelecimento das ações que, em fevereiro de 1983, nasce a Associação Pernambucana de Cegos, a Apec, à qual tive a honra de ser um de seus fundadores e seu primeiro Presidente.

     Nasce o Movimento Estadual pela Emancipação das Pessoas Portadoras de Deficiência — o Meps e surge um conjunto de entidades de pessoas portadoras de deficiência, identificadas com os princípios defendidos pela Coalizão.

     Inicio, a partir daí, ao lado do Messias Tavares –- somos jurássicos no movimento —, meu efetivo envolvimento e participação no Movimento Estadual e Nacional das Pessoas com Deficiência e, claro, CEGOS.

     Deivison Amaral: Foi o seu primeiro contato com a Coalizão Nacional das Pessoas com Deficiência?

     Manuel Aguiar: Quase isso. Mas não foi o primeiro contato. Ainda, em 1980 tive conhecimento e contato com alguns companheiros da Coalizão. Mas só em 1981, em razão da preparação do Congresso e do link Messias, aí sim, conheço as demais lideranças e os propósitos da Coalizão e me enturmo...
9 – A criação do Meps e a diversidade dentro do movimento

     Mônica Maia: O Meps (Movimento pela Emancipação dos Portadores de Deficiência) também?

     Manuel Aguiar: O Meps foi uma coisa muito legal. Eu achava que a nossa questão não podia ser discutida só dentro de nosso grupo. Tinha que juntar a turma toda. E aí a gente envolveu pessoas do Sindicato dos Urbanitários, do qual eu fazia parte, do GAPPD/Chesf (Grupo de Apoio à Pessoa com deficiência da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco) e de outras organizações sociais. Messias Tavares foi seu primeiro e único Coordenador. O GTAPPD era um grupo de apoio à que reunia pais de pessoas com deficiência da Empresa e foi responsável pela criação de um programa de atendimento às necessidades específicas de reabilitação, educação e profissionalização, para empregados e seus dependentes, até hoje em vigor.

     Mônica Maia: Não havia outros profissionais com deficiência na Empresa?

     Manuel Aguiar: Naquele momento não tinha ninguém que se assumisse como tal. Havia uma pessoa com a qual eu fui falar uma vez sobre o Movimento, mas não foi receptiva. Porque não se aceitava, tinha sequela de pólio. Era gestor da empresa e eu o queria do nosso lado. Já pensou, um gestor!
     Deivison Amaral: Isso em que ano?

     Manuel Aguiar: Acredito que entre 1986, 1988.

     Emprestei o documento inicial de criação do Meps, a ata de formação, para um evento, e sumiu, desapareceu. Bom, mas criou-se o Meps e o Meps começou a reivindicar. Encaminha para o Governo do Estado uma pauta de reivindicação com coisas que são muito atuais. Se você olhar são coisas que ainda estão valendo.

     Em 1983, realizamos o primeiro e único curso de programação para cegos do Norte e Nordeste, para dezessete alunos. Nessa época a Apec ainda estava em formação e não tinha estrutura jurídica, por isso o apoio que a Chesf e a IBM deram foi para a Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes, da qual Messias Tavares era o coordenado.

      Manuel Aguiar: quando o Tancredo foi candidato?

     Deivison Amaral: Em 1985.

     Manuel Aguiar: Sim. Foi neste ano, na casa do vereador, por Olinda, Fernando Gondim, que era deficiente físico, e recebeu a visita de Tancredo Neves e Sarney. E estava lá, Messias e Manuel, entregando uma proposta de política para pessoa com deficiência para o Brasil. Que me lembre, ele colocou a proposta no bolso, no bolsinho do paletó dele. Foi quando eu tive a oportunidade de conhecer doutor Tancredo e doutor Sarney, então candidatos a Presidente e Vice-Presidente do Brasil.

     Em 1988, lançamos a candidatura de Messias à Vereador de Recife pelo PMDB, partido ao qual se filiara, obtendo 1.753 votos, que quase o elegeu.

     E começa a mobilização para realização e participação nos encontros estaduais e nacionais.

10 – A hierarquia entre as deficiências e o fim da Coalizão Nacional

     Deivison Amaral: Você foi da comissão organizadora do evento de 1981 aqui em Recife. A gente encontra referências que nesse momento aconteceu o II Encontro Nacional de Entidades de Pessoas com Deficiência e o I Congresso Brasileiro de Pessoas com Deficiência. É o mesmo evento?

     Manuel Aguiar: Acontecem juntos, no mesmo espaço. Mas com propósitos distintos. O I Congresso é um evento do AIPD. O II Encontro uma oportunidade de continuarmos a articulação Nacional do Movimento, da Coalizão. O I Congresso também era uma forma de a gente conseguir passagens e fazer com que os companheiros pudessem se deslocar. A gente não tinha grana. Se hoje não tem, imagina naquela época!
     Deivison Amaral: E quais as principais discussões nesse momento? Quais as tensões?

     Manuel Aguiar: O grande mote era a libertação da tutela e do rótulo “excepcional”. Romper com o vínculo com o poder político e tutelador das pessoas com deficiência, à época representados pelo Cenesp, as Apaes (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), as clínicas particulares, a LBA (Legião Brasileira de Assistência), as Pestalozzi. Eles decidiam tudo por nós.
     O Ano Internacional marcou esse divisor de águas fortemente porque, mesmo o evento tendo sido dirigido pelas Comissões Nacional e Estaduais do Ano Internacional da Pessoa com Deficiência9, eles tiveram que engolir um bocado de sapos: ouviram críticas fortes. Minha gente, eram brigas de foice...
     Deivison Amaral: Você disse agora a pouco em relação aos surdos que havia uma dificuldade de comunicação. Havia uma hierarquização entre as deficiências?

     Manuel Aguiar: Sim, sempre houve, até hoje ainda há. Houve poucas mudanças nisto e chamei muito a atenção dos companheiros para isso. Esta questão é tão forte e subjacente entre nós, que termina por ser uma das razões a provocar um racha na Coalizão. Respalda a criação das Federações por área de deficiência, algo necessário, mas nossas recíprocas rejeições em conjunto com a disputa pelo poder entre nós e pela ocupação dos conquistados espaços do Executivo, vão por um fim a nossa bela Luta, a Coalizão.
     Acho que foram estas duas as razões mais expressivas: o desentendimento entre as áreas de deficiência e a disputa das lideranças dentro de suas próprias áreas. E a outra foi quando o movimento começou a chegar ao poder, começou a sentar do outro lado do bureau.

     Deivison Amaral: Quais eram os desentendimentos entre as áreas de deficiência?

     Manuel Aguiar: O problema era: o quê nos unia? Vamos começar por aí.

     Unia-nos um objetivo comum: a luta contra a discriminação, a tutela. Isso era forte e nos unia. Mas quando a gente começou a discutir as nossas particularidades individuais, os espaços de poder dentre e entre as áreas de deficiência, aí, como já disse, a coisa complica. Você vai observar que em muitos momentos, principalmente nos Encontros entre as áreas, não encontrará cegos e surdos em sua organização e coordenação. Encontrará a organização e coordenação, predominantemente, nas mãos das pessoas com deficiência física. Por quê? Essa é uma história que passa pelo aspecto da organização das áreas de deficiência. Quem estava mais mobilizado. Da origem social, quem estava mais vulnerável, naquele momento, a nascer ou ficar deficiente.
     Quem era organizado em 1981? Os deficientes mentais. Eles tinham o poder de força política, econômica e social do segmento; eles mandavam e desmandavam. Em 1964, não sei se vocês sabem, cria-se o “Dia da Criança excepcional”10! Pasmem, que absurdo! Preconceito. Estigmatização. Discriminação dentro da discriminação. Isto para dar um exemplo de como era forte o domínio deles. Predomínio hoje ainda marcante.

     Então veja, restávamos quem? Os cegos, os surdos e os deficientes físicos. Lutando para nos organizar, sermos respeitados e valorizados, ganharmos visibilidade.

     Qual é a origem social desse grupo? Aí é onde está o nó da questão. Entre os deficientes físicos começaram a aparecer, no pedaço, o cara do acidente de carro, o professor, o estudante. Não era mais aquele que vinha da poliomielite. Então a área começou a ter um enxerto de qualidade, no sentido de ganhar força de pessoas com formação, com conhecimento.

     Os cegos e os surdos, em sua grande maioria, adquirem esta especificidade, contraídas quase predominantemente, pelas doenças endêmicas, rubéola, sarampo e avitaminose, e bate onde isso? Na classe mais pobre. Essa me parece ser uma das razões que determinou a divisão de poder entre nós e alimentou as nossas intolerâncias e disputas, tanto entre as áreas como internamente nas respectivas organizações.
     Então, se eu pudesse fazer uma hierarquia de organização e poder, estes estariam, naquele momento, assim distribuído: a cabeceira, com as associações e clínicas para as pessoas “deficientes metais”; os deficientes físicos vinham a seguir, em segundo lugar; em terceiro, os cegos. Os cegos ganhavam dos surdos sabe por quê? Porque a gente grita, a gente fala; os surdos não. Mais uma vez a barreira da comunicação e outras incompreensões na comunicação. A língua gestual não era aceita. Os surdos estariam na base dessa pirâmide; eram absolutamente tutelados.

     Surdo apanhava, minha gente! Havia um Instituto em Pernambuco no qual, um de seus gestores, batia nos surdos para que eles aprendessem como achava que eles deviam aprender. Este fato foi denunciado no Conselho, no CEAPPD, várias vezes, mas ninguém mexia com aquele gestor: era um "benfeitor"!

     Quando os surdos começam a “pintar” dentro da classe média e alta, as famílias se mobilizam e surge, em Pernambuco, o Centro Suvag de Pernambuco, um centro orientado pelo Sistema Universal, Verbotonal de Audição Guberiana, que marca uma linha divisória no ensino e organização dos surdos.

     Esse era o perfil e esse perfil não mudou muito.

     Então veio a briga dentro do movimento. Tanto é que quando a gente consegue juntar quatro representantes de cada área de deficiência no Conselho Nacional da Coalizão, quem assume a Coordenação da Coalizão? Quem ocupa a maioria dos espaços que o movimento está conseguindo? Quem assumiu? Vê se tinha surdo no pedaço! Vê se tinha cego no pedaço! Ficou a maioria com pessoas com deficiência física!
      Mônica Maia: Quais eram os espaços que o movimento conseguiu?

     Manuel Aguiar: Nos Conselhos Estaduais e em alguns órgãos do Executivo. Aqui na terra, em 1985, torno-me Presidente do CEAPPD. Em 1986, Messias assume o comando do PAD (Programa de Apoio às Pessoas com Deficiência) de Recife e, a partir deste Programa, nasce, em 1991, a Coordenadoria Municipal para Integração da Pessoa com Deficiência (Corde/Recife), cuja primeira Diretora foi Jurene Pereira Lins, uma das participantes do Meps.

No Rio, em 1986, Maurício Zeni elege-se Presidente do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

     Creio que em Belo Horizonte, Luís Geraldo de Mattos vem ocupar um cargo no Executivo ou presidir o Conselho de lá.

     Outro fato revelador de nossa mobilização foi quando, em 1985, fomos recebidos em audiência pelo Ministro da Educação, Marcos Maciel, para pedir que Marinanda de Carvalho e Silva fosse a indicada para dirigir órgão do Executivo Federal para às pessoas com deficiência. E quem estava lá? Rosângela Berman, Maurício Zeni e eu.
     Deivison Amaral: Você está falando do Cenesp?

     Manuel Aguiar: Sim. A gente foi para lá indicar o nome que nós queríamos: um nome aqui de Pernambuco.

     Era uma pessoa que, embora, tivesse idéias conservadoras em relação às nossas, por vezes, até tuteladoras, sabíamos que, pelo menos, era ligada à gente, ouvia a gente. Só que ela não foi indicada Diretora Geral como pedimos: ela ficou como Diretora Adjunta.

     Deivison Amaral: De 1985 a 1988, você foi o delegado de Pernambuco na Coalizão.

     Manuel Aguiar: Sim, um dos delegados.

     Existiram vários encontros estaduais e regionais. Neles, outros companheiros cegos também foram eleitos. Acho que éramos dez por Região. Não me recordo mais. Era essa turma que ia aos Encontros Nacionais. Porém, com a divisão da Coalizão, a Onedef (Organização de Entidades de Pessoas com Deficiência Física) ganha muita organização e força. Já na nossa Febec (Federação Brasileira de Entidades de Cegos), numa briga intestinal e antropofágica, nós os cegos ficávamos a trocar tapas e beijos... Via-se dividir, mudar o rumo. Faziam, ao seu modo, o que acreditavam ser o caminhar de nossos sonhos. Cada uma das áreas realizando, individualmente, seus encontros estaduais, regionais e nacional. Mas não me recordo de juntos, promovermos encontros nacionais de entidades e pessoas com deficiência.

     Mas deixa contar sobre o Dia Nacional de Luta das Pessoas com deficiência.
     Foi em 1982, no Encontro de Vitória, que Cândido Pinto propôs criar o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência, que só veio ser oficializado, creio, há três ou quatro anos atrás.11
     Não quero dizer que por isso. Mas, quando dirigia a Sesd, creio que em 2004, fiz uma correspondência ao Senador Paulo Paim, na qual relatava como surgiu a proposta do nosso Dia de Luta e a importância histórica que representava para o nosso Movimento. E nela endossava o pedido para oficializá-lo.

     Cândido era uma das representativas lideranças do Movimento Estudantil de Pernambuco. Fica paraplégico por causa de um tiro que levou do Major Ferreira, da Polícia Militar e, dizem, um dos participantes do CCC (Comando de Caça aos Comunistas).
     Mônica Maia: Por que os cegos trocavam tapas e beijos?

     Manuel Aguiar: Porque havia dentro do movimento dos cegos, duas linhas de pensar que vão se digladiar muito: uma, a que estava instalada institucionalmente, que se fundamentava, principalmente, no assistencialismo; a outra que vem do Movimento, que reivindicava direitos, empoderamento. Cidadania.

     Mônica Maia: Qual a diferença ideológica entre essas linhas?

     Manuel Aguiar: Como já disse. A diferença é que uma quer o empoderamento, a autonomia do cego, da pessoa com deficiência e a outra quer fazer assistencialismo. É a grande divergência de foco. De concepção. E, para alcançar o comando, o poder, surgem os oráculos da salvação... Muitos dos cegos que, por razões oportunistas ou de estarem alinhados com o poder econômico e institucional, tornam-se lideranças nacionais. Mas, a maioria delas, nunca fez parte do movimento que gestou a Coalizão. Oportunistamente agregaram-se a ele quando perceberam que estavam ficando para trás. E aí, vale tudo. Então, a Febec e suas afiliadas tornam-se o alvo. Para tomar os postos de direção, precisava que as afiliadas fossem conquistadas. E aí, subjugá-las e alinhá-las ao pensamento e direção dos oráculos da salvação. A cooptação e os meios para que isto ocorra não foram os mais éticos.

     Assim, lá se foi a nossa Febec, envolvida pelas promessas de grana e poder. E o movimento dos cegos fracionou mesmo, pelo menos no Rio e em parte do Nordeste, que tenho conhecimento e me lembre agora.

     Outro fato que, penso, contribui para nossa desarrumação, desmobilização, é o fato de alguns de nós assumirmos postos de direção no Executivo Nacional e Estaduais. E farinha pouca, meu pirão primeiro: para alguns, o umbigo ficou maior do que a cabeça. Nós, que temos um discurso muito lindo e maravilhoso da unidade e do respeito às diferenças, nós não respeitamos um ao outro no tocante ao que deveria nos identificar. Nós mesmos não reconhecíamos nem valorizávamos o outro. Creio que até hoje a gente continua sem reconhecer e valorizar.

Esta é uma discussão que não sei quando o movimento vai fazer, ou se vai fazer no sopapo, mas ele não reconhece o outro. Sua particularidade. Sua identidade. Talvez porque uma das causas seja a briga pela sobrevivência, no espaço e do bolso.

     E isso é muito forte: são poucos espaços para muita gente. E a visibilidade, quem é que não gosta de tê-la? E um grande problema é como você faz essa visibilidade ser para todos e não só para o próprio umbigo. Isso fracionou e tem fracionado as áreas e o movimento.

     Deivison Amaral: Você falou sobre a divisão no movimento dos cegos, e havia o Conselho Brasileiro para o Bem Estar do Cego, a União Brasileira dos Cegos, a Febec e, recentemente, foi criada a Once, a Once Brasil.

     Manuel Aguiar: Once Brasil? Deus do céu! Não sei se muda muita coisa... Mas não é OnCB?

     Deivison Amaral: O que eu quero te perguntar é se hoje, ainda, há essa divisão entre as organizações do movimento e aquelas que vinham inspiradas pela Dona Dorina.

     Manuel Aguiar: Não vamos personalizar. Vamos falar que uma tem um foco assistencialista e a outra tem o foco de autodeterminação, de emancipação das pessoas. Apenas vestiram uma nova roupa. Disfarça. Todavia, as diferenças continuam. Pelo menos para um grupo. O grupo que continua fiel ao pensamento inicial.

     Mas já que falamos na Dorina, vou lhes relatar qual foi minha postura quando seus companheiros estiveram aqui para entrevistar Messias, que me convidou para lá estar. Então, seus companheiros de pesquisa, disseram que Dorina era do Movimento. Eu disse: “Não daquele que pensou e criou a Coalizão, nunca. Não vou corroborar com esta afirmativa. E olha que tenho uma profunda admiração por ela. Dorina tem marcos importantes para nós cegos, mas do seu enfoque do caminho que devemos percorrer, é que discordo.

     Agora, livro para cego é Dorina. Veja como é que mudam as coisas: de Fundação para o Livro do Cego no Brasil para Fundação Dorina Nowill. Personalizou. É meio complicado isso.

     Deivison Amaral: A Once Brasil, hoje, representa todos esses setores?
     Manuel Aguiar: Diria que não, não tem esta representatividade. É uma organização com foco no assistencialismo. O seu presidente12 é um cara que conheço razoavelmente. Foi Vice-Presidente da Apec quando eu era o presidente. Lancei e apoiei seu nome para me substituir. Falo isso sem nenhum umbiguismo. Creio que teve uma das maiores votações da história da Apec. Era um guri que, pensei não cair no caminho do assistecialismo como melhor política para solucionar nossas necessidades, nossas demandas de cidadão. Achava que estava na hora de sair do topo para não ser um Fidel Castro, porque já vinha presidente, presidente, presidente. Diretor, diretor, assessor, assessor. Pensei: “Não, já está na hora de tirar meu time do caminho.” Minha cabeça, também, estava direcionada para outro projeto de vida, que era trabalhar com políticas públicas e passei sete anos fazendo isso.

     Esse foi um outro relacionamento com o Movimento. Passei para o outro lado do bureau: passei a ser gestor público.

     Enquanto os atuais "líderes dos cegos" buscam apagar a Febec, como se assim, eliminassem duas coisas: sua origem e o seu recente momento que se revelou não muito profícuo e ético. Para tanto, criam outra organização, cujo nome, coincidentemente se assemelha a Once (OnCB). Fazem isto por quê?.
     Por que as nossas demandas ficam a mercê de momentos eleitoreiros, nas eleições, nas nossas organizações representativas ou viram mote de campanha nas eleições gerais? Mas algo fica à mostra com estas manobras. Por que, em todo Brasil, há pessoas cegas que pularam fora desses processos? Por que, nossas demandas nas esferas Estaduais e Federal se arrastam? Por que outras áreas de deficiência conseguem ter eco nas várias instâncias do poder e as de cegos, não?

     Fatos reveladores disso são: os surdos conseguem que a Libras seja a sua primeira língua no país. Conseguem que seja obrigatória nas Universidades Federais e particulares. Criam o seu Dia de Luta (26 de setembro), distinto do 21 de setembro. Quem é que tem mais poder de fogo hoje no movimento das pessoas com deficiência? A Onedef, porque conseguiu organizar-se, estruturar-se. Mesmo com seus embates intestinais, mas não antropofágicos. Um de seus participantes chegou à Câmara Federal, representando Alagoas (Gerônimo Ciqueira).

     Tenho um dado de memória, e não sei se isso ainda é verdade hoje. Há uns seis anos atrás, cerca de 700 pessoas com deficiência física estavam em cargos legislativos ou executivos no país. Um número bastante significativo. Enquanto, os demais tipos de deficiência, permeavam de 20 para baixo...
     Esta é uma história que alguém precisa estudar e constatar. Que bom que a Izabel Maior teve essa idéia. Não sei se foi o Conade13, a Corde14 ou os dois juntos, mas pelo menos vai se registrar essa História. Ouvir as pessoas, achei isto excelente! Precisava somente ter buscado ouvir outros, significantes, participantes de nossa história. Grandes articuladores e ideólogos do Movimento das Pessoas com deficiência, principalmente, do Movimento que estamos a relatar.

11 – O Conselho Estadual de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência15
     Mônica Maia: Vamos voltar a 1982, à criação do Conselho Estadual de Recife, que você falou que foi o primeiro do Brasil. Como foi a mobilização para criar o Conselho?

     Manuel Aguiar: Quando acabou o I Congresso Brasileiro de Pessoas Deficientes, o Movimento priorizou alguns encaminhamentos que ficaram a ser realizados para dar continuidade a nossa luta. Um foi o de envolver o poder público e a sociedade civil, por meio de conselhos. Veja, quando é que se vem falar em conselhos? Em 1988, que é quando começa o controle social e nós, lá atrás, já falávamos de conselho. Esse era o vínculo que a gente queria para comprometer o lado do poder. Saiu, então, o Conselho de Pernambuco. Depois foi Fortaleza, o do Rio e Curitiba, estes os que me lembro agora.

     Houve um Encontro de Conselhos em Curitiba (V Reunião de Entidades Nacionais, Conselhos, Assessorias e Coordenadorias de Pessoas Portadoras de Deficiência), em 1987, creio. Houve um primeiro em Fortaleza, e depois, o de Curitiba, já com 11, 12 Estados e Municípios com Conselhos.
     Como já falei, o Conselho da gente começou excluindo os cegos e surdos. Mas, rapidinho conseguimos corrigir esta história. Porque, também, o discurso era contra a discriminação e não ficava bem...

     Deivison Amaral: Eles eram excluídos oficialmente na divisão das cadeiras no conselho ou não foram nomeados?

     Manuel Aguiar: Não estavam. Na primeira composição eles não pintavam. Eles só passaram a integrá-lo a partir desse agito que a gente fez.
     Deivison Amaral: Você lembra quais eram as pessoas que compunham esse conselho?

     Manuel Aguiar: Eu posso lembrar de algumas: Marinanda de Carvalho e Silva (Secretaria de Educação do Estado), que era a Presidente; pela Saúde do Estado, Rosa Maria Mineiro Dias; Luiz Otávio pela LBA; Messias Tavares representando os físicos.

     Mônica Maia: Você foi o primeiro presidente do Conselho? 

     Manuel Aguiar: Fui o primeiro presidente como pessoa com deficiência. Marinanda de Carvalho e Silva, que era a responsável pela educação especial do Estado, foi a primeira presidente do CEAPPD (Conselho Estadual de Apoio as Pessoas Portadora de Deficiência) e ela era essa pessoa que tinha uma aproximação com a gente. Foi, talvez, uma das primeiras representantes do Estado a falar em atender pessoas com deficiência. Fundou o Centro Estadual  de Educação Especial de Pernambuco, que hoje está ai jogado às favas.

     Deivison Amaral: Quando você assumiu a presidência?

     Manuel Aguiar: Foi em 1985, penso. Só vendo nos alfarrábios.

     Mônica Maia: Você ficou quanto tempo?

     Manuel Aguiar: Era um período de dois anos, podia ser reeleito, mas parece que depois de mim foi o Messias Tavares. A gente conseguiu emplacar Messias, porque nosso intuito na época era que fossem as pessoas com deficiência, cada vez de uma área, só que os surdos não conseguiram. Depois vem o Conselho de Direitos, do qual fui o primeiro presidente.
     Mônica Maia: O Conselho de Apoio virou Conselho de Direitos?

     Manuel Aguiar: Virou Conselho de Direitos depois de 2005, creio.

     O CEAPPD passou um tempo desativado. Nasceu, então, a Coordenadoria Estadual da Pessoa com Deficiência, em 1991, de direito, e em 1994, de fato. Dentro da Coordenadoria havia dois poderes: um executivo, o de Coordenação, e um deliberativo, o Conselho. o Conselho já nasceu estruturado com as quatro áreas de representação do Movimento: deficiências física, deficiência auditiva, deficiência visual e deficiência intelectual, as clínicas, representando os prestadores de serviços e os órgãos Estaduais. Não vou lembrar todos: educação, saúde, transporte e assistência social.
     Havia uma história muito interessante: os Conselheiros eram escolhidos por todos. Todos votavam em todos. Maravilhoso, democracia maravilhosa. Só que nós, do movimento, não conseguíamos colocar a pessoa que, entendíamos, melhor iria nos representar. Por que? Porque as clínicas se juntavam e chamavam o menininho delas, que era um menininho deficiente, que estava do lado delas, e diziam: “Vamos votar nesse.” O Movimento não empacava ninguém que queria. Só se participasse da "articulação". Quando assumimos a Presidência, propusemos que cada área elegesse o seu representante. As clínicas elegem o seu, os cegos elegem o seu. Deste jeito, acabou com o poder de um sobre o outro.

     Uma outra mudança desse momento foi quando propusemos, aí como Conselheiro representando o Estado, a retirada do Conselho Deliberativo da Cead, Coordenadoria Estadual, e criá-lo como Conselho de Direito. Entendíamos que o conselho tinha que ser autônomo. Não podia estar dentro de um órgão que era do Poder Executivo. Isso comprometia sua independência e autonomia. Propus a mudança. Isso deu um bocado de briga, mas daí surgiu o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, mais ou menos em 2005, 2006. Quando ele deixou de ser o Conselho da Coordenadoria, foi quando fui eleito para seu presidente.

     Mônica Maia: Que avaliação você faz da atuação e da importância do Conselho hoje?

     Manuel Aguiar: Hoje, aqui em Pernambuco, ele está parado. Os conselhos estão muito fragilizados.

     Mônica Maia: Em geral?

     Manuel Aguiar: Em geral.

     Mônica Maia: Até o Conade?

     Manuel Aguiar: Até o Conade. Eles estão fragilizados, porque o movimento está fragilizado, o movimento está disperso. Ele não tem mais a força que tinha e, é aquilo que falei, muitos de nós que ficamos atrás do bureau nos distanciamos do Movimento. Os encontros são promovidos pelos órgãos oficiais.
     Mônica Maia: Os encontros de hoje?

     Manuel Aguiar: Os encontros de hoje.

     Promovemos a primeira Conferência Estadual, eu estava lá como Superintendente Estadual e conselheiro, coordenando toda a mobilização no Estado. Mas era, de fato, o Estado promovendo e o movimento se fragiliza. As organizações perderam força, algumas lideranças já mudaram de espaço. E isso ocorre tanto na esfera Municipal, quanto na Estadual e Nacional.

     Temos que ter o Estado ao nosso lado. Porém, não devíamos esquecer as necessidade e reivindicações dos nossos companheiros, por isso. Hoje, sou um dos críticos dessa postura. Mas como devemos proceder? Temos que pensar e reconstruir esse caminho. Por criticar a inoperância, do porque isso ocorre, não sou mais uma pessoa grata ao movimento, principalmente dos cegos.

     Mas não penso que isto acontece só dentre os cegos. Mas teve quem, mesmo com suas revoluções intestinas, ganharam organização e força. Os surdos estão mais organizados hoje do que os cegos, por incrível que pareça. Acho, porém, que eles estão em um caminho um pouco perigoso, de isolamento, tanto que tem o Dia Nacional dos Surdos, que é vizinho ao dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência: é no dia 26 de setembro!
     Coisa complicada. Lembra que disse lá atrás que ia refletir no hoje, o isolamento na Coalizão, a separação, a não valorização do outro, para mim, na sua diferença.

     Por que tenho que aprender a comunicar-me com o surdo? Trazê-lo para a mesa de discussão, porque não tinha paciência de ouvi-lo. De conversar com o lesionado cerebral.

12 – A Associação Pernambucana de Cegos, o Cerv, os convênios de empregabilidade, caixas de remédio em braile e o projeto do cão-guia

     Deivison Amaral: Você foi presidente da Apec em três ocasiões, de 1983 a 1984, de 1985 a 1986 e de 1997 a 2000. Eu gostaria que você falasse um pouco sobre o seu trabalho na Apec.
     Manuel Aguiar: Por quatro vezes. Também em de 1987 a 1988. É um trabalho que me deixa muito feliz. A Apec foi um propósito, com um conjunto de companheiros que vinham das mais diversas realidades, inclusive realidades bem distantes da minha realidade social, mas ganhei a confiança deles.

     A Apec surgiu com a proposta de ser uma entidade de reivindicação e a gente fez uma série de discussões e encontros estaduais de cegos, encontros regionais, fóruns de debates que vão levando os companheiros a tomar consciência de si e de seus direitos como cidadão. A Apec chegou a ser tão contestada que o diretor do Instituto de Cegos dizia assim: “O cego que andar com Manuel não entra mais no Instituto.”

     Mônica Maia: O Instituto de Cegos daqui?

     Manuel Aguiar: Sim. O Instituto de Cegos era assistencialista e era o dono daqueles ‘ceguinhos’ que estavam ali.

     Em 1986, acredito, criamos o que a gente chamou de Cerv (Centro de Reabilitação da Percepção Visual). O que passei a conviver e a constatar? Que a grande maioria dos companheiros cegos não tinha pulado corda, não tinha pulado academia, amarelinha para vocês, não andava de bicicleta, não conhecia as formas físicas de um ônibus, não dançava etc. O Cerv fez isto. Conseguimos uma casa, patrocinada pela prefeitura de Recife, e colocamos um conjunto de pessoas que nunca tinham trabalhado com técnica nenhuma para cegos, em nenhum tipo de reabilitação. Eram cegos ou eram mães de cegos e profissionais de dança, de terapia ocupacional, psicólogos, que acreditavam no desafio. E a gente conseguiu durar lá um ano.

     Foi uma confusão danada. Além da falta de recursos para tocar o Cerv, os órgãos oficiais de Educação Especial diziam que nós estávamos colocando os cegos em risco... O Instituto de Cegos proibia que seus alunos participassem. Como é que um cego vai conhecer um ônibus? Tem que apalpar o ônibus. Então como é que faço? Eu trago o brinquedo, mas depois o levo para dentro do ônibus. Para o ônibus aqui e apalpa essa porcaria aí, entra e mexe, tira sua dúvida do que é isso, o que é aquilo. Andar a cavalo, subir em árvore. “Você vai matar o cara, o cara vai cair!” Cai nada! Fiz isso adoidado. Certo, vamos tomar as precauções. Equilíbrio para andar em cima de um meio fio no chão, dançar, conhecer o corpo.

     Sabe como é que algumas pessoas cegas –- me dá tua mão –- se cumprimentam? A gente faz assim, entrelaça as mãos, não é? Mas, Eles só pegam na ponta dos dedos. Principalmente os cegos de nascença. Aqueles que não tiveram oportunidade de saber o certo. Pode observar. Não sabem olhar para você, arriam a cabeça, andam com muita insegurança. Então, era para corrigir isso. Informar. Como é que vai ver um cachorro? Leva a Guyguy, a cachorra do Manuel, e apalpa a Guyguy todinha. E um boi? Leva um boi de barro e depois vamos a uma fazenda para apalpar esse boi...

     Aliás, essa foi uma crítica que fiz muito na educação, reabilitação dos cegos. Por que? Porque se lançava principalmente conceito.

     Lembro-me, ainda em São Paulo, de uma vez que a professora estava ensinando a criança o que era o sol: o sol é uma estrela que brilha com cinco pontas. Virei contestador: “Minha senhora, eu nunca vi um sol com cinco pontas.” Foi uma confusão. O sol que você vê é uma bola de fogo, o conceito é que é uma estrela.

     “A maria-fumaça é um trem”. E associava o trem à maria-fumaça. Aí não! A maria-fumaça era o trem que Jesus andava na Galiléia, vamos trazer um trem elétrico para ele apalpar.

     Esse foi o Cerv, que faliu por falta, em primeiro, de recursos e, depois, por ousar contestar conceito ou preconceitos...

     Mônica Maia: Vocês não conseguiram recursos de ninguém?

     Manuel Aguiar: A prefeitura bancava a casa, mas a gente não conseguiu dinheiro. Não era o momento, eu acho, as empresas não acreditavam, não se falava em responsabilidade social e era um cara cego que estava trabalhando com um segmento cego minoritário, os coitadinhos. Morreu o Cerv.
     Depois, em outra ocasião, criei um projeto de preparar cão-guia, que vocês estão conhecendo a matriz inicial, a Guyguy. Queria que o Nordeste tivesse um...

     Mônica Maia: Como você ficou sabendo do cão-guia? Quando você teve as primeiras informações?

     Manuel Aguiar: Pela primeira vez, acho que em 1987.

     Tive a oportunidade de ser convidado por uma fundação holandesa –- a Brasil Esperança —, não sei como se pronuncia em holandês. Levar a experiência dos cegos pernambucanos, nordestinos para as entidades de pessoas com deficiência da Holanda e conhecer a deles. Aí sim conheci de perto o cão-guia, porque visitei uma organização que adestrava cães-guias na Holanda. Posteriormente, conheci uma experiência em São Paulo. Foi quando vim para implantar aqui, em 1998-1999.
     Mônica Maia: Mas você foi em 1987 para a Holanda?

     Manuel Aguiar: Sim. Foi muito bom. Conhecer a realidade deles. Os recursos que dispunham para reabilitação, estudar, trabalhar.

     Estive também na Inglaterra, na mesma viagem, onde, também, visitei várias entidades e, é claro o RIB — Real Instituto dos Cegos.

     A experiência foi maravilhosa. E não fui só a entidades de cegos. De surdo, deficientes físicos e múltiplas deficiências.

     No ano seguinte, tinha as eleições para a Apec e começou a luta. A chapa que apresentei não foi aceita por alguns diretores. Era um grupo de gente mais nova. Gente que andava muito próximo a mim. Então, divisão. Briga. Aí, me afasto da Apec e do Movimento. Também existiu a minha separação e os opositores disso se aproveitaram, envolvendo minha ex-mulher.
     Ainda nesse momento, minha vida profissional dá uma guinada. Sou convidado, pela Diretora de Benefícios da Fachesf (Fundação Chesf de Assistência e Seguridade Social), Maria de Pompéia Lins Pessoa, a ser seu assessor. Era um novo desafio. Mas não sabia muito bem o que é que ia dá. A gente aprendeu no sopapo.

     Depois, o novo Diretor, Antoniel Alves Feitosa, indica-me para Gerir a Divisão de Previdência e Assistência Social. Nova aprendizagem pelo habitual sopapo. Agora como gestor. Além da grande aprendizagem e experiência administrativa que acumulo nas duas oportunidades, a vivência e o interrelacionamento com pessoas em processo de aposentadoria ou já aposentadas, me permitem conhecer e reconhecer outra parcela da diversidade humana, também discriminada.

     Afastei-me da Apec, de 1988 até 1996, quando fui candidato a vereador. Em 1995, começo a voltar e, em 1997, saio candidato a, mais uma vez Presidente da Apec, sendo, de novo, eleito.

    Ah! Tem uma coisa que preciso contar para vocês. Lá em 1986, 1987, o Meps decide lançar um candidato a vereador, o doutor Messias Tavares. Botamos a boca no trombone. Levamos o Messias para tudo que é canto.

     Olha que coisa desafiadora! Em Recife, em 1988, sai uma pessoa com deficiência fazendo propaganda, cadeirante, tetraplégico. Foi um negócio legal. Mexeu. Pintaram-se paredes e muros com figuras das quatro pessoas (representando as áreas de deficiência). Naquela época, falava-se em quatro áreas. Conseguiu ter 1.753 votos. Não foi eleito porque era no PMDB, partido que tinha candidatos muito fortes. Não foi eleito, mas foi a primeira vez que o Movimento em Pernambuco lançou um candidato a um cargo eletivo. Mostrava mobilização, organização unidade.

     Depois, em 1994, me filiei ao Partido Verde, me identifiquei com o Partido Verde e com as lutas da diversidade que passavam pelo Partido Verde.

     Em 1996, o pessoal decidiu me lançar candidato. Eles convidaram e aceitei. Creio que tive 1.540 votos, não fui eleito porque o Partido era nanico, continua nanico, embora tenha tido outras pessoas que foram eleitas com 400 votos.

     Foi quando voltei para o movimento. Entrei, em 1997, como Presidente da Apec e fui reconduzido pelos companheiros.

     Mônica Maia: Você estava contando do cão-guia.

     Manuel Aguiar: E aí nasce o projeto do cão-guia.

     Vou fazer um parêntesis para contar dois fatos que aconteceram, porque me lembrei que lá atrás, quando falamos da Apec, não falei disso. A gente fez um convênio para estágio e emprego para cegos com a prefeitura de Recife e com o Governo do Estado: um, penso, em 1986, com a Prefeitura. Este, acredito, tenha sido o primeiro convênio que oferecia estágio para pessoas cegas ou com baixa visão na função de telefonista.

     O convênio com o Ipsep (Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Pernambuco), hoje Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco (IRH) e com o Hospital do Ipsep, hoje Hospital dos Servidores do Estado de Pernambuco, creio que teve início em 1997-1998
     O Ipsep contratou cegos e pessoas com baixa visão para trabalharem nas funções de auxiliar técnicos de câmara claro-escura e telefonia.

     Com a Secretaria de Saúde, também nas mesmas funções, mas como estagiários, agora nos hospitais da rede pública estadual, na Região Metropolitana.

     Isso foi muito legal, porque além de dar estágio e emprego — experiência profissional —, com a convivência, se inicia nesses ambientes, a desconstrução da cultura da invalidez.

     Mônica Maia: A Apec que conseguiu isso?

     Manuel Aguiar: Foi. Com o Estado é um contrato que vigora até hoje.
     A gente queria um convênio com a Secretaria de Saúde para estágio de estudantes, pessoas com deficiência. Era para todas as áreas de deficiência. Mas como eu era da Apec, na hora H, não sei por que, disseram: “Primeiro a gente faz com a Apec e depois faz com os outros.” Morreram os outros.

     Também em 1997 fui coordenar a primeira pesquisa censitária da pessoa com deficiência.
     Mônica Maia: Estadual?

     Manuel Aguiar: É, estadual. Mas vou voltar para a Apec, porque isso é consequência de quando eu estava lá, em 1997-1998.

     Foi quando a Apec propôs ao Secretário de Saúde do Estado, Gilliatt Falbo, fazer um levantamento do quantitativo de pessoas com deficiência em Pernambuco. Conseqüência: sou convidado pelo Secretário para coordená-la. Foi uma experiência muito legal também. Muita rica.
     Tem mais um detalhe para vocês: queria falar também que foi na Apec, foi em Pernambuco, que começou a briga — estou sendo megalomaníaco —, não posso afirmar com tanta firmeza. Mas tenho certeza de que fomos um dos primeiros a levantar a discussão sobre rótulos em braile na caixas dos remédios. E, em 1998, o Lafepe de Pernambuco começou a fazer.

     Mônica Maia: É laboratório? 

     Manuel Aguiar: É. Laboratório Farmacêutico de Pernambuco.

     O Lafepe, com o apoio da Apec, começou a fazer e contratou, para isso, duas ou quatro pessoas cegas, não me lembro. Creio que eram cegas e algumas com baixa visão. Escreviam nos rótulos, em braile, o nome dos remédios e os colavam nos vidros. Muito artesanal.
     O projeto morreu porque mudou a direção do Lafepe. Era um projeto audacioso: ter legenda em braile nos vidros e, pensamos também, bulas resumidas em braile. Saíram alguns produtos durante uns oito meses. Mas, morreu.

     Aí veio o cão-guia, que foi outra proposta nossa.

     Guyguy veio morar conosco quando tinha quatro meses de idade. Fizemos uma parceria com a polícia Militar do Estado, por intermédio do Major Fernando Gonçalves, então Comandante da CIPcães (Companhia Independente de Policiamento com Cães) e a empresa Socil Guyomarch. A PM cedia os adestradores e, também, com o apoio do Major, um entusiasta da idéia, conseguimos com a Socil Guyomarch, a ração para o cão, enquanto estivesse em treinamento. Por isto Guyguy tem o nome Guyomarch, que acho muito sofisticado, por isso chamo Guyguy, que acho mais bonito e mais carinhoso...
     Para a Apec, caberia disponibilizar o profissional de convivência com os cegos: uma técnica em locomoção, reabilitação/habilitação e AVD.

     Tudo ia legal, até que a Polícia Militar tirou os adestradores. Já havia previsão de alguns deles irem para São Paulo e outros, possivelmente, para fora do País, para realizarem treinamentos. Então, o projeto morreu.

     Mônica Maia: Por que eles tiraram os adestradores, qual foi a justificativa?

     Manuel Aguiar: A justificativa foi que era uma questão operacional, a informação foi: “Eles vão participar de uma missão em Salgueiro e não podem continuar.
     A gente tinha projetado pista de treinamento. Guyguy já estava na parte da aprendizagem dos comandos de obediência e de identificação de obstáculos e parou.

     Hoje, digo que eu sou o único cego-guia de cão-guia do mundo. [risos]

     Esse período de 1997 até 2000, na Apec, foi muito valioso e produtivo.

     Como já disse, meu perfil é de executar. Articular e executar.

13 – O Censo Estadual sobre Pessoas com Deficiência 

     Deivison Amaral: Você disse que nesse momento você foi convidado para coordenar o censo.

     Manuel Aguiar: Foi. Houve uma série de coincidências.

     Achava, e continuo achando, que para planejar você tem que ter dados; para planejar com eficiência você tem que ter dados. Vinha do movimento e não tinha dados; ou tínhamos muitos poucos. Fazíamos projetos na expectativa (um achismo), e propusemos, assim, ao Governo do Estado que ele fizesse uma pesquisa censitária.

     Por coincidência, assumiu a Secretaria de Saúde, no governo Miguel Arraes17, o Doutor Gilliatt Hanois Falbo Neto, que tem dois filhos com baixa visão.

     O pai dele era do Rotary Clube e já havia me levado para fazer umas palestras para os rotarianos, e eu o tinha cutucado sobre o assunto.

     Um belo dia, o Secretário e seu pai, foram à Associação e ficaram surpresos porque a sede da associação era pequenininha, mal instalada, com uma mínima estrutura naquele momento. Estávamos em reforma.

     Voltamos a conversar sobre a proposta da pesquisa e, aí ele topou. E, de imediato, pediu que apresentássemos um projeto.
     Fazer um projeto de pesquisa? Uma coisa que nunca tinha mexido na minha vida...

     Havia, na secretaria de Saúde, um setor para cuidar de idosos e pessoas com deficiência e caio de pára-quedas lá dentro. Meti-me numa casa de marimbondos.

     Olha o conflito que isso gera, um conflito de duas facetas: um estranho no ninho e um Patinho feio e cego. Vencida esta etapa, nos aglutinamos no objetivo e interesse comuns e fomos à luta — fizemos a pesquisa para o levantamento quantitativo do universo de pessoas com deficiência no Estado.

     Treinamos cerca de oito mil Agentes Comunitários de Saúde (os ACS), coordenadores e supervisores, que foram os pesquisadores.
     Mônica Maia: Os ACS’s que foram pesquisadores?

     Manuel Aguiar: Sim. Mas até chegar lá...
     O doutor Gilliat trouxe um professor, Peter Evans, da OMS (Organização Mundial de Saúde), para quem apresentamos o projeto. E ele deu o endosso. Então, Gilliat nos chamou para coordenar [a pesquisa] de fato.
     Só que acabou o Governo de Arraez e fiquei com um milhão de formulários na mão, imagina: um milhão de papeizinhos!

     O quê que acontece? Do milhão de formulários, só tinha sido digitado e tabulado 40%.

     Fiquei desesperado: mudou o governo. Entra um novo governo e fui devolvido para a Chesf. E os papéis? Dava-me dor de cabeça. Um amigo meu (Carlos Augusto Costa) — são as coincidências da vida —, assume a presidência do Condepe (Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco).

     Fui até ele. “Mas é do governo passado, como é que a gente faz?” Mas de pronto. Traga os formulários que guardamos aqui.

     Um ano negociando para digitar o resto da documentação. Conseguimos grana, mas quando acabo de digitar...

     Você sabe que fiquei louco? Surtei! Por quê? Os formulários estavam separados por municípios dentro de sacos plásticos para não estragar com chuva, etc. Um trabalho dedicado e comprometido de Ianê Galindo, supervisora da equipe inicial de recepção, organização e digitação. E lá, um belo dia, quando chego no Condepe, cadê os formulários? Depois de algumas trocas de salas, parte deles foi parar em uma garagem e alguém precisou parar o carro. Jogou [os questionários] literalmente no chão e passou o carro por cima...
     Quando conseguimos concluir a tabulação dos dados, perdeu o objetivo. O IBGE lançou o Censo 2000.

     A nossa pesquisa mostrava, em Pernambuco, 3% da população com deficiência. A do IBGE mostrava 17%.
     Deivison Amaral: Eu queria entender isso.

     Mônica Maia: Que avaliação você faz do Censo do IBGE?

     Manuel Aguiar: Politicamente, o Censo do IBGE é maravilhoso, melhor falar, arredondando, de 1,4 milhão de pessoas com deficiência no Estado do que falar de 300 mil.

A diferença é que o do IBGE não amarrou, não caracterizou o que era pessoa com deficiência. Eles chegavam à tua casa e perguntavam: “Existe alguém aqui que tem dificuldade de enxergar? De andar?” Então, ele tabulou um universo maior porque utilizou a palavra “dificuldade”.

     O nosso conceituava pessoa com deficiência conforme estabelece o Decreto 3.29818, pessoa com deficiência está ali. E, também, pelo conceito que a gente pegou da OMS e de outros levantamentos feito em alguns municípios do país.

     Essa era a diferença: a gente focava o segmento da pessoa com deficiência, e não a condição de possibilidade de limitação.

     E, politicamente, esquece Manuel o censo pernambucano. Há de fato 25 milhões de brasileiros com deficiência e, no Estado 1,4 milhão. E minha conta já é diferenciada. Se há 25 milhões de pessoas com deficiência, politicamente, ótimo, maravilhoso. Mas o IBGE diz que a família brasileira tem quatro membros, então são 100 milhões de pessoas convivendo com a questão da deficiência. É um número muito mais significativo.

     Foi essa a história da pesquisa. Eu até tinha um HD com toda a história do censo na Sead (Superintendência Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência), mas um rapaz foi mexer no HD e deu um estouro. Já tentei abrir umas dez vezes e não consegui.

     Mônica Maia: Nunca foi publicado um relatório?

     Manuel Aguiar: Não, nunca foi publicado. Fiz a apresentação dele em alguns locais no país, em um Congresso Internacional em Foz do Iguaçu (o III Congresso Ibero-Americano de Educação Especial) e tenho o relatório final que eu apresentei ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

14 – A preparação de propostas para a Constituinte

     Deivison Amaral: A gente falou rapidamente da Constituinte, mas eu quero perguntar como se deu sua participação na Constituinte e como foi o processo de organização do movimento para as propostas que eram levadas aos deputados constituintes.
     Manuel Aguiar: Após consultar os alfarrábios e jurássicos, corrijo a informação dada no momento da entrevista sobre os encontros para discussão de propostas para a Constituinte.

     Existiram três encontros, entre 1986-1987, no Rio, Belo Horizonte e Brasília; encontros de Coordenadorias e Conselhos. E nesses, sim, ocorreram os debates sobre elaboração de propostas para a Constituinte. Foram nestes momentos que discutimos e elegemos assuntos e reivindicações que gostaríamos fizessem parte da nova Constituição.
     Mônica Maia: Delegados do movimento para a Constituinte?
     Manuel Aguiar: Enganei-me quando misturei os encontros e quanto às datas deles. Também, não houve delegados para representar o Movimento junto a Assembléia Constituinte.
     Desses encontros surgiram, foram discutidas e votadas as propostas para serem levadas para a Constituição.
     Nós tínhamos em mãos o que havia sido aprovado nos encontros. Então, foi feita essa articulação. Como é que a gente ia conseguir um bocado de passagem para ir à Brasília, gente deste Brasilzão todo?

     A gente propôs que cada área se organizasse para fazer presença no encontro de Brasília e, lá, a pessoa escolhida para apresentar as propostas foi o Messias. Creio que Messias era o coordenador, nesse momento, da Onedef. O resto... quanto mais, melhor.

     Tivemos lá uma meia dúzia de cegos, deficientes físicos houve muitos mais — eles tinham maior poder —, e alguns surdos.
     Foi no Encontro de Brasília que, em uma audiência pública da Comissão de Minorias, não me recordo bem o nome, fui entrevistado pelo informativo do Congresso sobre a Constituinte.
     Mônica Maia: Os deficientes físicos tinham maior poder financeiro também?

     Manuel Aguiar: Tinham.

     Os acidentes de trânsito começaram a fazer muita gente com deficiência física. O carrinho... Paulo Roberto Guimarães, Rosângela Berman, grande Rosângela. Eu não podia esquecer o nome daquela mulher. Eita mulher de luta, de fibra, tanto é que hoje é evidência mundial, fundadora do CVI no Brasil!
     Foi assim o processo. Nós fomos para os corredores, eu empurrando a cadeira de rodas e o cara da cadeira de rodas sendo o meu guia.

     Deivison Amaral: Os surdos também participavam?

     Manuel Aguiar: Participavam, participavam sim. O que deu discordância foi a participação da área dos deficientes mentais, porque eles não corroboraram muito as nossas propostas. Isso era óbvio, mexia com o poder deles. Mas as três áreas –- auditiva, física e visual –- estavam unidas sim, na Constituinte, estavam unidas.
15 – As especificidades por área de deficiência e o fim da Coalizão

     Deivison Amaral: Nós temos muitas referências de que, a partir do encontro de 1983, em São Bernardo, é que se decidiu pela criação das federações por área de deficiência.

     Manuel Aguiar: Sim.

     Deivison Amaral: Mas a Coalizão continuou existindo? De que forma?

     Manuel Aguiar: Ela continuou, mas não continuou...
     Deivison Amaral: Por causa dos encontros que vocês fizeram em 1987, antes da Constituinte?

     Manuel Aguiar: Não em razão desses encontros. No encontro de São Bernardo foi quando começou a surgir a questão das especificidades por área do segmento. A gente chegou à maturidade de dizer o seguinte: a Coalizão tem que representar o todo, ela não pode representar as áreas individualmente, porque ela não tem esse conhecimento.

     Essa foi uma decisão sábia: vamos criar as federações, que vão focar nos interesses específicos de cada área, mas vamos manter a Coalizão.
     Naquela época, em São Bernardo, já achava que ela não ia muito pra frente. Acho que é no Rio que ela termina morrendo. Foi no Rio, em uma reunião, não me lembro mais quando, 1984..., na qual não estava. Mas, que houve ainda uma tentativa de manter a Coalizão. Depois o foco foi a Constituinte.
     As federações surgem exatamente por causa disso: a gente tinha que olhar para as nossas especificidades, o que a gente não conseguia colocar na mesma mesa na Coalizão. O cego falava de livro em braile; o cadeirante e o muletante falavam em rampa, de carro adaptado; o surdo falava de uma língua dele. Esse discurso, para o conjunto da Coalizão, não era discussão prioritário; a Coalizão era um poder político.

     Aí, quem vai ser Coordenador da Coalizão? Havia uma proposta de ser rodízio, mas quem vai ser o primeiro? E quem ganhou? Os [deficientes] físicos. Inclusive havia o seguinte: “Não chame cego para discussão porque cego é encrenqueiro.” Era este o discurso dentro da própria Coalizão: “São muito difíceis, esses caras.” Os surdos eram respeitados pela não-compreensão do silêncio deles.

16 – Avaliação dos ganhos pós-Constituinte

     Deivison Amaral: Na Constituinte, a discussão dos direitos das pessoas com deficiência estava na Subcomissão das Minorias. O movimento se articulou com outros setores da sociedade civil?

     Manuel Aguiar: Não, não, não. Creio que nenhum [Movimento] se articulou com os outros.

     Havia um foco muito forte dos interesses individuais, de cada grupo. Era a primeira vez que, depois de 25 anos, os grupos discriminados, desfavorecidos sócio-economicamente tinham a oportunidade de falar, reivindicar.
     É na Constituição de 1988 que eu, "o segmento", sou pessoa; antes, eu, "o segmento" não era pessoa. Foi lá que a gente tirou o “excepcional”. Um grande marco é você deixar de ser chamado de excepcional para ser chamado de “pessoa portadora de deficiência”. Tenho, portanto, vinte e um anos como “pessoa”. Isso é um marco.

     Surge depois a Corde e a Lei de 1999.

     Mônica Maia: Mas a Corde é de antes.

     Manuel Aguiar: É a Lei 7.583.

     Deivison Amaral: É a Lei que possibilitou à Corde trabalhar.

     Manuel Aguiar: É a Lei que instituiu a CORDE.

     Aí você começa a perceber quando o movimento perde força: o Decreto 3.298, que regulamenta a Lei 7.853, surge quantos anos depois? A Corde é de 1989 e o Decreto é de 1999!
10 (dez) anos depois!
     Deivison Amaral: Que avaliação você faz das conquistas do movimento na Constituição?

     Manuel Aguiar: Tivemos grandes conquistas. Foi a primeira vez que o segmento foi referenciado em vários capítulos e artigos em uma Constituição brasileira.

     Na Saúde, na Seguridade e Assistência Social, no Trabalho, na Acessibilidade e não só na Educação.

     Tudo, para a gente, caía onde? Na educação! Tudo, cara.

     Você passa a ser reconhecido como um ser completo, não um excepcional atendido por A ou por B, 'tutores'. Você não está no segundo plano da história, você passa a ser um segmento da pessoa com deficiência, artífice e partícipe da História. Isso foi um marco para a gente, uma conquista de nossa Luta. Foi um divisor de águas.

     Como te disse, eu passei a ser uma pessoa.
     Veja que em 1978 — entreguei uma cópia da Emenda Constitucional Nº. 12 do Thales Ramalho19 a vocês, não entreguei? O Deputado Tales Ramalho propõe uma Emenda a Constituição e a tem aprovada. Era 1978 e não aconteceu nada. Nada além do marco institucional histórico. O nosso status social fica o mesmo. Mas eram os bons presságios de inovadores e novos tempos para nós! Não aconteceu nada porque era personificado, não houve mobilização dos "excepcionais", nenhuma. Foi um parlamentar que ficou deficiente, chegou ao Congresso e, emocionalmente, aprovaram.

     Hoje você tem políticas, você pode avaliar se elas são boas, se são ruins, você pode fazer todo um discurso sobre isso.

     O governo Lula criou uma política de inclusão social, está estabelecida no Decreto  n° 6.215, de 2007, e o Decreto 5.296, da Acessibilidade. Estamos incluídos e temos contempladas algumas de nossas necessidades específicas nas políticas e programas públicos de educação, de saúde, de emprego e renda, de assistência social, de transporte...
 Há normativos legais federal, estaduais e municipais, assegurando e regulando nosso acesso e usufruto de direitos, serviços e produtos individual e coletivamente, consequência de nossa mobilização, organização nos anos 80. Da Luta do Movimento.

     Agora, o movimento não está tendo força para colocar isso para correr. Esse é o nosso maior problema: nós nos acomodamos. E você verifica isso olhando a distância entre a data das Leis e a data dos Decretos que as regulamenta.

     Quer ver mais uma que me lembro agora de cor? A Lei 8.21320, que estabelece as cotas de vagas para nós nas empresas privadas, é de 1989, creio, mas ela foi regulamentada 10 anos depois, em 1999; ou ela é de 1991 e é regulamentada em 1999, uma das duas.

     Você vê que o foco do movimento virou para outros objetivos, e as associações passam a serem prestadoras de serviço, perdemos em mobilização. O Movimento perdeu forças, neste exato momento ele perdeu forças.

     Na década de 1980 nós agitávamos. Chamávamos o doutor ministro para sentar e discutir e ele ouvia. E quando saía, dizia: “Esses meninos são danados.”

17 – As hierarquias regionais entre as deficiências

     Deivison Amaral: Nos anos de 1980, as especificidades regionais eram abrigadas nas discussões nacionais? Havia uma hierarquia de poder de representação?
     Mônica Maia: O sudeste estava mais presente? Havia isto?

     Manuel Aguiar: Sim, havia como há até hoje. Tudo que há, os recursos, lá está na frente. Os recursos pintam, a maioria das pessoas com deficiência inseridas socialmente lá está. Com algumas de cá porque vão daqui para lá.

     Por exemplo, dentro da Febec, o Nordeste nunca conseguiu eleger um presidente. Conseguiu agora, o Antônio José assumir a Presidência da Organização Nacional dos Cegos do Brasil (OnCB, substituindo a Febec e trazendo cara de aglutinador, porque? Porque os tradicionais e habituais lideres perderam força política e tem o desgaste do discurso. Ou houve identificação de pensamento.
     Pernambuco, não é nem o Nordeste, passou a ter uma referência nesse momento, mas eu não sei se vai ter força. Por exemplo, o Conselho Brasileiro de Cegos não sei se está na OnCB, não tenho essa informação.

     Mônica Maia: Não, é a Febec e a UBC.

     Manuel Aguiar: A UBC está porque foram eles que criaram a OnCB, eles que juntaram. Reuniram-se muito mais por causa do [problema com] Carlos Ajur21.

18 – A criação e atuação da Corde
     Deivison Amaral: A gente falou um pouco da Corde e eu quero te perguntar se você acompanhou o processo de criação da Corde, se participou de alguma forma?

     Manuel Aguiar: Não. Não participei.

     Mônica Maia: Em que repercutiu, no movimento, a criação da Corde?

     Manuel Aguiar: Veja, não repercutiu como a gente queria, porque queríamos uma pessoa com deficiência dirigindo a Corde. Era esse um dos nossos objetivos. Sempre defendi a tese que quem defende melhor o negro é o negro, quem defende melhor o índio é o índio e quem defende melhor a pessoa com deficiência somos nós.
     Quando a Corde surgiu, a Tereza d’Amaral assumiu a primeira vez. E houve a decepção do movimento, o movimento se decepcionou. Depois, assume A Isabel Maior, primeira pessoa com deficiência a dirigir a Corde. É deficiente física, que soube articular e angariar o apoio. É uma pessoa muito competente, muito preparada, mas não veio do Movimento. Izabel começou a participar do Movimento no momento que... Ela não é histórica, não participou dessa ebulição toda.

     Tive, por duas vezes, o meu nome cogitado para ir para a Corde. Há cerca de dois anos, acredito, de novo fui lembrado, e passei a ser um concorrente dela.

     O movimento das pessoas com deficiência do Rio Grande do Sul tentou fazer um nome, que é um menino muito bom, o Carlos Humberto Lippo.

     Vale a pena guardar esse nome e ouvi-lo, ele tem história no movimento de Porto Alegre e no movimento das pessoas com deficiência do Brasil, também, só que ele é da turma mais recente.

     Mônica Maia: Ele é deficiente físico?

     Manuel Aguiar: É deficiente físico. Ele foi diretor da Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas Portadoras de Deficiência e de Altas Habilidades do Rio Grande do Sul (Faders).

     Mônica Maia: A Ana Rita de Paula também foi indicada para este cargo, não foi?

     Manuel Aguiar: Não conheço a história.

     O que acontece é que o movimento não está mais unido. Eu acho que a Corde perdeu força, muita força.

     Deivison Amaral: Por quê?

     Manuel Aguiar: Porque o movimento perdeu força. E a Corde ficou distante do movimento muito tempo.

     Por exemplo, quem faz as conferências estaduais? É o Conade. Quem propõe as políticas? A Corde perdeu o bonde da história. Ela perdeu o bonde, porque o Movimento não lhe deu, ou melhor, ela não soube e ainda não sabe buscar apoio do Movimento.

     Manuel Aguiar: Acho que de 2000 para cá a Corde começou a renascer, mas ela perdeu força, perdeu status, inclusive. Não sou defensor de, por exemplo, secretaria para deficiente. Não defendo esse tipo de coisa; defendo uma coordenação nacional da pessoa com deficiência forte e com representação de todas as áreas. Secretaria, não.
     Mônica Maia: Por quê?

     Manuel Aguiar: Porque é segregar. Que tal você ter uma secretaria da cidadania para homossexual, idoso, mulher, índios? Todo mundo participando da discussão do direito de ser cidadão respeitado isoladamente!

     São Paulo criou a Secretaria da Pessoa com Deficiência e espero que não caminhe para o que, imagino, autossegregação, da exploração do 'deficiente', das tais 'discriminações positivas', das políticas especiais e assistencialistas. Desatrelada do todo. E o discurso da inclusão, fica como?
     Então creio que a Corde precisa acordar. A Izabel tem gritado bastante. Mas, por exemplo, não consigo ver a Izabel com apoio oficial. Qual coordenadoria nacional que tem apenas meia dúzia de pessoas trabalhando nela? E com os ínfimos recursos que tem? Com uma abrangência do tamanho do Brasil? Como pode ser presente e eficiente e mobilizar a turma?
     A coordenadoria nacional deveria ter cego, surdo, deficiente intelectual lá dentro. Sabe qual foi uma das maiores experiência na minha vida? Fui titular da Superintendência Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência de Pernambuco e tinha um discurso: “Só trabalho junto com as quatro áreas”. E fiz isto. Lá coloquei, na assessoria, técnicos e estagiários, cegos, surdos, cadeirantes, muletantes, pessoas com diferença cognitiva. E como isso me enriqueceu. Como me engrandeceu! Como aprendi as facetas de cada um e coloquei meu umbigo para o outro lado! Foi aí que conheci e vivenciei a diversidade e dei outro pulo do gato na minha vida.

     Creio que lá em cima, na Corde, está faltando, também, isso. Sabe por quê? Isso não é discurso teórico não. Porque, eu cadeirante, cego, surdo, vou puxar para mim. Vou priorizar meus interesses. Se tiver um cego do meu lado, um surdo do outro e um companheiro com deficiência mental na minha frente, vou estar ligado que quando fizer uma política, uma ação, tenho que olhar isso aí! Não posso privilegiar A, B ou C. Isto é tão contundente que — veja o que acontece com a campanha de prevenção da dengue —, os governos vão matar os surdos. Eu estou dizendo isso e daqui a pouco vão me prender. Os governos federal, estaduais e municipais: a campanha contra a dengue não inclui os surdos. Você já viu alguma imagem na televisão da campanha da dengue que tenha libras ou a legenda? Vão matar os surdos!
     Quem fez a campanha? E vai por aí afora. E isso por quê? Porque a Corde está sem força, porque se ela tivesse força ia bater o telefone para lá. E como os nossos governos são muito segmentados, e isto, falo de carteirinha, é o seguinte: fulana é secretária de saúde, beltrano é secretário de trabalho e ação social. Então, chego lá com uma proposta e digo: “Fulana(o), queria fazer uma ação aqui dentro, mas vai ter que ser junto com o Beltrano.” Aí, a fulano(a) responde: “Vamos fazer o seguinte, a gente começa por aqui.” Mas a questão da cidadania não é só da saúde. E a transversalidade? É o feudo.

     Deivison Amaral: No Brasil, diferentemente de outros países, a questão da pessoa com deficiência está ligada a uma secretaria de direitos humanos e não da assistência. Por que você acha que é assim?
     Manuel Aguiar: Veja, eu vou retificar aqui uma coisa. Disse que na esfera nacional tem que existir uma coordenação para nós. Penso que também devia existir na esfera Estadual. Que para mim, deveria estar dentro da Secretaria de Direitos Humanos, de cidadania mesmo, ou coisa assemelhada . Secretaria, que garantisse e representasse a diversidade dos grupos em desvantagem social. Assim como a Secretaria da Mulher não deveria existir, deveria estar dentro da cidadania. Sou contra que, no Estado, se crie secretarias. Mas creio que você deve ter a secretaria de cidadania, se possível, dentro do Estado contemplando todos. Porque, se se cria, como já disse, secretarias para todo os que estão discriminados, você acaba segregando de novo. Não sei se estou respondendo sua pergunta.

     Deivison Amaral: Sim.

     Manuel Aguiar: Então, acredito que deve haver uma Secretaria vinculada, por exemplo, direto ao braço do Governo, do poder central, com força e com poder de transitar — porque a questão [da deficiência] é transversal.

     O mal que fizeram a nós é que tudo da gente ficou sufocado na educação. E, cadê o trabalho, saúde, lazer, esporte?

     Esse órgão tem que ter o poder de ser consultado, de aprovar, quando forem fazer o planejamento na saúde, etc., ou então de veto, ser propositivo. Só que a Corde perdeu essa força.

     O Conade ganhou algum poder, mas precisa ser mais atuante. Passaram pessoas muito boas naquele Conselho, muito comprometidas com a causa. O conselho daqui, o Coned, há quase dois anos, não se fala nem se reúne.

19 – Avaliação da atuação dos Conselhos

     Deivison Amaral: Você tem uma experiência ampla de participação em conselhos. Eu queria sua opinião sobre esta instância deliberativa e qual sua avaliação do Conade.

     Manuel Aguiar: Teoricamente, acredito que não deveria ter conselho de direito das pessoas com deficiência, coisa nenhuma!

     A pessoa com deficiência deveria estar no Conselho de Saúde, no Conselho de Assistência Social, no Conselho da Criança e do Adolescente... Deveria estar lá assentada e garantindo o seu pedaço. Assim, estaríamos lá, em conjunto com todos, decidindo a política nacional dos órgãos oficiais –- estaríamos discutindo dentro do Conselho de Assistência Social a parte que nos toca naquele latifúndio.
     Agora, no momento que se cria o Conselho da Pessoa com Deficiência –- veja que contraditório você vai dizer que sou –-, mas esse é o mote. Mas já que vai existir, tem que ser efetivo, funcionar. Se não, já está morto, porque ele perde força pois não consegue nem se articular.

     Quer ver outro problema: vamos criar conselhos de defesa da pessoa com deficiência em todos os municípios. Será que vai conseguir? Será que consegue ter, em ‘Cafarnaum de Dentro’, pessoas com deficiência organizadas para participar desse conselho? “Ah, Manuel! Mas tem que provocar!” Ótimo! Vamos provocar, até concordo. Este é um momento. Mas o momento futuro é o momento em que nós teremos que deixar de olhar para o nosso umbigo e, espero, vamos cair dentro do contexto global.
     Agora, a gente está vivendo essa experiência de ter conselhos. Aqui em Pernambuco, parece que tem quatro ou cinco Conselhos Municipais, cada um com uma lei distinta da orientação do Conade, só você vendo, uma maluquice! E o estadual não está funcionando. Então, como é que você tem um conselho de direitos que não se reúne? Que não traz o movimento para dentro dele? São os fluxos e refluxos, avanços e retrocessos –- feito maré, vai e volta –- do nosso movimento...
20 – A criação do Instituto Aleijadinho

     Mônica Maia: Eu quero voltar um pouco na década de 1980. Você falou da criação do Instituto Aleijadinho.

     Manuel Aguiar: Isso foi uma idéia maravilhosa, uma das utopias da gente.

     Na realidade, a gente queria criar um centro cultural. Isto nasceu da cabeça de Paulo Roberto Guimarães, que é uma pessoa muito idealista: criar um movimento cultural dentro do movimento das pessoas com deficiência. Algo, semelhante, que esbarra nisso que tem agora, como que chama?

     Mônica Maia: Very Special Arts?

     Manuel Aguiar: Isso! Very Special Arts.

     Mas tem um momento brasileiro, mas a idéia era essa; era criar um movimento cultural, artístico, literário que desse espaço para os artistas, por acaso, deficientes se evidenciarem. E lá foi a gente agitar e criar, em Congonhas do Campo, com a presença sabe de quem? Milton Nascimento! Tenho uma plaqueta com o autógrafo do Milton Nascimento...
     Lá em Congonhas do Campo a gente criou o Instituto Aleijadinho; saí como Diretor para o Estado de Pernambuco. Só que não foi pra frente, porque se a gente não conseguia se organizar politicamente, quanto mais em um movimento cultural, e ficou só naquele evento. Foi um evento especial. Aquela menina, Albertina — creio que é este seu nome —, que morreu, cria coisa parecida e dá uma ênfase legal.

     Aí, tenho outra crítica: acredito que tem se que fazer arte como artista. Se for artista, tem que ser artista. E a arte na terapia. Isso é outra coisa.

21 - Atuação na Superintendência Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência

     Deivison Amaral: Você foi superintendente na Sead. Eu queria que você falasse um pouco sobre esse período na Superintendência. Quando ela foi criada? Qual foi sua atuação na Sead?

     Manuel Aguiar: En passant eu já falei disto.

     O superintendente, anteriormente coordenador da Coordenadoria de Apoio à Pessoa com Deficiência do Estado de Pernambuco (Cead) era fruto de uma eleição promovida pelo Conselho da Coordenadoria, que era o órgão deliberativo,da então Cead. Saía dessa eleição uma lista tríplice, que era encaminhada ao Secretário da Secretaria a qual a Cead era vinculada, e, o Secretário, claro com o aval do Governador, escolhia e indicava o novo Coordenador.
Naquele momento havia uma pessoa, representante dos prestadores de serviço, uma pessoa preparada, muito articulada e ligada a área social, que estava se mantendo, por vários mandatos, no cargo. Então fui eleito e nomeado pelo governo como Coordenador. A Coordenadoria, quando assumi, era algo deprimente. Ficava nos fundos de um casarão, na Avenida Norte, duas salas, não estou exagerando não. Era uma coisa triste. Refletia o descaso que o Órgão sofria. Havia lá umas mesas, uns bireaux, um computador quebrado, uma linha telefônica e seis cargos em comissão, assessorias: uma na área de educação, do trabalho, do transporte, outra no direito, e outras, que agora não me recordo.

     Assumi e encontrei uma pessoa de serviços gerais, pessoa muito legal, meu xará. Éramos as únicas pessoas do Órgão! O coordenador poderia nomear seis pessoas e minha primeira providência foi escolher gente que nunca tinha trabalhado com pessoa com deficiência. Como vinha do Movimento e sabia da história, sabia, ainda, que muitas das pessoas que tinham passado por ali estavam vinculadas a uma cultura estigmatizante e carregada de preconceitos, queria gente que não estivesse amarrada a conceitos tradicionais. Escolhi uma equipe (tive essa oportunidade) e fui chamando pessoas mais jovens, uma gurizada, e compus uma equipe.
     Depois, comecei a reivindicação junto à, na época, Secretaria de Planejamento e Assistência Social, à qual éramos vinculados, e comecei a ter muita decepção, porque não havia eco. Ou seja, a Cead era um órgão para fazer de conta. Ganhei o apelido de cego chato, porque comecei a pressionar. Assumi em fevereiro e, até agosto, tinha quatro pessoas e mais nada; não conseguia nada, nem um computador novo...
     Mas havia sido criada há muito tempo a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência, que penso foi no Governo Sarney, depois o Collor acabou, e aproveitei o mote para criar a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência.
     Mônica Maia: Isso foi em 2000?

     Manuel Aguiar: Foi em 2000.

     O que eu queria? Dar visibilidade ao órgão e nos mostrar à população. Então organizamos um evento na Praça do Carmo (Centro do Recife). Interessante que o governo da prefeitura era de um partido e do estado, de outro. Articulamos com a Prefeitura que me arrumou o palco, o Governo Estadual o material de divulgação e conseguimos muitos patrocínios de empresas privadas. Fizemos um auê na Praça do Carmo. Passeata com escola — meninos — com carro de som. Deu visibilidade. Só que, na minha cabeça, a Semana da Pessoa com Deficiência não era um evento para tirar retrato nem para ser folclórica: ela teria como processo mostrar, evidenciar que esse público existe e que faz um bocado de coisa. Começamos a dar dimensão a ela, e foi uma estratégia pensada para atender este objetivo. Foquei minha administração, 70% foi para envolver o interior.

     As ações da semana foram crescendo e envolvendo cada vez mais pessoas e municípios. E, em 2006, na última que a gente organizou, atingimos 130 municípios (Pernambuco tem 185 municípios). Comentava: durante essa semana, quero que o padre ou o pastor, no mínimo estes, falem sobre o deficiente. Se isso acontecer, naquele município, lá no interior, essas pessoas vão aparecer, vão sair de suas casas.

     As ações da Semana não nasciam da cabeça de Manuel Aguiar. Nós fazíamos fóruns de planejamentos da semana nas 12 Regiões do Estado. A gente dava um mote, a gente escolhia por eleição o tema da semana. Todo ano, na Semana, havia um tema que era o slogan da Semana; todos eles eram escolhidos em eleição.

     Para o planejamento, organização e preparação da Semana, elegíamos uma cidade pólo, onde acontecia a reunião para discussão e escolha de e quais ações estávamos propondo e convidávamos as cidades do entorno, convidávamos os atores, todos que a gente queria envolver –- municipais, ONGs, clubes de serviço, etc –- e fazíamos um fórum de discussão.

     Isso foi crescendo, foi muito bonito esse movimento. Paralelamente, comecei a melhorar paulatinamente as condições organizacionais e materiais da Sead. Consegui instalar melhor a Sead, mas não estava satisfeito, porque estávamos num local não condizente com sua importância, necessidade, além do difícil acesso, principalmente. para cadeirantes e muletantes — era cruel.

     Aí, uma mudança aconteceu. Mudou o secretário e assumiu a Secretaria de Cidadania e Assistência Social doutora Lígia Leite. Fui à primeira entrevista com ela levando minha lista de reivindicações. Ela começou a fazer perguntas: “Manuel, por que falta isso. Por que está deste jeito?” “Porque nem o gestor público, nem o gestor privado pensam nas minorias. E, quando pensam, em sua quase maioria, é de forma assistencialista”.
     Ela considerou as reivindicações e o projeto e começamos a nos entender às mil maravilhas. Fui convidado, pela primeira vez, como superintendente, para sentar-me à mesa da reunião de planejamento da Secretaria. Isso já era 2005. Aí aconteceram coisas, coisas muito boas. Apareceram recursos financeiros, materiais e uma nova sede... Realizamos um concurso de redação que envolveu as escolas estaduais sobre a diversidade humana com foco na pessoa com deficiência. Isso mexeu com a escola, a escola começou a refletir sobre o tema.

     Propusemos, e foi publicado um decreto para que, no Governo do Estado, 10% das vagas de estágio e 10% das vagas das prestadoras de serviço de mão-de-obra fossem para companheiros [com deficiência]22.
     Nesta questão do emprego e estágio, realizamos com a Secretaria de Saúde e DRT, dois convênios que possibilitaram estágios e emprego às pessoas com deficiência de todo o Estado; aquelas que atendessem aos critérios de seleção. Imagina como isso mexeu com a cabeça de todo mundo. Gestores, professores, comunidade e a própria pessoa com deficiência lá do interior... 
     Realizamos o primeiro e único Seminário Nacional de Empregabilidade da Pessoa com Deficiência, em 2003, uma discussão muito rica sobre empregabilidade da pessoa com deficiência que trouxe representantes de todo o país.

     Criamos o Programa Bairro Acessível para discutir a acessibilidade no bairro, acessibilidade física. Fizemos o projeto Município acessível, replicação do Bairro Acessível. Recife tinha zero ônibus adaptado e nós a deixamos com 54 — o que é uma titica, porque rodam 2.800 ônibus por dia na Região Metropolitana e só 54 são adaptados. Mas saímos do zero.

     Fizemos várias capacitações na área de saúde para os ACS, os Agentes Comunitários de Saúde do Pacs, Programa de Agentes Comunitários de Saúde.

     Criamos uma oficina, que ainda hoje uso muito como tema, que se chamava “Conheça e Vivencie as Diferenças”, na qual a gente passa de quatro a oito horas trabalhando cada área de deficiência, de como se comportar, de como interagir. É o conhecimento prático. E levamos isso para o Estado todo, adequando-a ao contexto em que acontecia. Empresa, órgão publico, ONGs, igrejas.

     Tivemos, embora discreta, uma presença na Policia Militar. Fizemos um treinamento para 300 Sargentos que participavam de um curso de formação de Sargentos, falando das especificidades de cada área de deficiência e como interagir com as pessoas com deficiência.

     Prepusemos, ainda, que a PM criasse um programa de reintegração para os policiais que ficaram deficientes. Imaginávamos e acreditávamos que poderiam ser, reabilitados, e, assim, muito bem aproveitados em várias atividades administrativas.
     Aconteceu!

     Diria sem nenhuma megalomania, nenhum orgulho: nunca se discutiram nesse estado, as questões das pessoas com deficiência, como se discutiu de 2000 a 2006. Nunca se discutiu. E era fato que as ações e campanhas eram com qualidade.
     Uma coisa que nós modificamos foi a forma de identificação da pessoa com deficiência, que habitualmente se faz assim: vai falar de pessoa com deficiência, o folheto traz a imagem de um cego, que é óculos escuros e bengala; o surdo, com a orelhinha cortada; o deficiente mental, que tem os olhos puxados; e o físico, que é uma cadeira de rodas. Inovamos, creio, essa história.

     Isso deu nó na própria agência de publicidade do governo. Queríamos produzir um folder para a Sead, mas um folder diferente desse padrão. Aí vinha a capa e eram essas quatro figuras... “Quero uma coisa descontraída, meu amigo, não quero que valorize a falta.” Aí me apresentavam o desenho de uma pessoa de cadeira de rodas passeando em uma praça, o cego passeando na calçada, o surdo conversando com alguém e uma pessoa acompanhando uma criança com síndrome de down sentada no banco. Dentro do habitual, do padrão. Não é isto .”Não quero valorizar a falta.”

     Um belo dia, apresentei isto aqui. Era a foto do mundo visto do espaço e envolvido pela frase: o mundo gira e a cada volta fica diferente. “Mas Manuel, isso não tem nada a ver com deficiência.” Pelo contrário, disse: “Isso tem tudo a ver, tem a ver com a diferença.” A diferença está no mundo desde que o mundo é mundo e é um conceito dinâmico. Bom, ficou esta a marca da Sead.

     Mostra um folder da Sead.

     Este folheto tem um duplo objetivo: divulgar e informar. Aqui, na capa, tem a imagem do mundo e a frase: “O mundo gira e a cada volta fica diferente”. Esta frase está na capa em Libras e em Braile. Você abre e aqui dentro, em baixo, na página da direita, no bolso onde ficam as lâminas, tem o complemento, “E nós todos fazemos parte desse mundo”. Dentro do bolso, você tem cinco lâminas e cada lâmina fala sobre uma área de deficiência de maneira diversa da habitual: Veja. Ouça. Pense. Vá mais longe. E atrás de cada lâmina você tem dicas de como interagir com essas pessoas e sobre o que é politicamente correto e o que não é politicamente correto. E, também, há um texto escrito por um tal de Manuel Aguiar, com título “Pense Diferente”. Tivemos a idéia e, claro, o projeto gráfico ficou por conta de quem faz isso com competência.

22 – I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

     Deivison Amaral: Seu período na Superintendência coincide com o período em que ocorreu a I Conferência Nacional [dos Direitos da Pessoa com Deficiência]. Vocês se envolveram na organização?

     Manuel Aguiar: Sim, muito! Aqui, Pernambuco fez cinco conferências regionais.

     A orientação do Conade, é que cada município fizesse sua Conferência. Aqui, acho, que só dois municípios tinham Conselhos. O Coned — Conselho Estadual de Defesa de Direitos das Pessoas com Deficiência — decidiu fazer Conferências Regionais, cabendo à Sead, a organização e execução. Essas conferências elegeram os seus delegados para a Conferência Estadual e a Estadual, elegeu 40 delegados, que era a nossa cota de vagas para a I Conferência Nacional.

E lá fomos nós a Brasília. E Pernambuco, teve uma presença efetiva nas discussões.

     Deivison Amaral: Como você avalia essas conferências, os ganhos e as dificuldades para o movimento?

     Manuel Aguiar: Volto a dizer que, se as conferências acontecessem com o apoio do Estado, mais organização do movimento, elas seriam mais autênticas, mais movimento. Mas como nós estamos muito fragilizados, quem termina fazendo tudo é o governo. E se no governo você tem a oportunidade de ter uma pessoa que conhece o Movimento, aí ela busca as pessoas do Movimento, prioriza as nossas questões. Além de saber quem é quem, quem está comprometido. Mas se você não tem alguém que tem essa vivência, ou tem uma pessoa com experiência e foco no assistencialismo, ela vai pelo assistencialismo.
     Como estou colocando sempre isso, parece que sou o dono da verdade; mas isso é uma crença mesmo: Só acredito que nós saiamos desta escravidão de tutelados, de submissão, de exclusão, se nós conseguirmos autodeterminação, empoderamento; se nós conseguirmos ser cidadãos mesmo.

22 – O folder da Turma Abre-Alas

     Manuel Aguiar: A Sead fez, mexeu, remexeu. 
     Foi um momento de muita criação, de muita discussão, de fatos, de conquistas mesmo. Por exemplo: conseguir que municípios do interior criassem estágio para pessoas com deficiência, foi muito legal. Foi muito produtivo. E vou contar a história desse folder aqui [mostra um folder] — Turma do Abre-Alas.

     Tinha imaginado, com uma menina que trabalhava comigo, Amanda Farias: — ela dizia “Manuel, sua cabeça é uma chaleira fervendo” —, que era minha assessora de planejamento e tinha uma identificação muito forte com meu discurso, minhas idéias. “Quero criar uma cartilha bem descontraída. Tipo –- como dizia Chacrinha ‘nada se cria tudo se copia’ –- história em quadrinhos para falar das nossas coisas descontraidamente”.

     Se vocês forem ver, todo folder da Semana Estadual da Pessoa com Deficiência trazia uma mensagem, informações de leis e um texto para sensibilizar e esclarecer sobre nossas questões. E, em 2006, vem essa historinha da Turma Abre-Alas. Esse nome foi exatamente o nome que achei significativo: Abre-Alas. Vamos abrir, vamos conhecer. E fizemos esta historinha. Chamamos o menino que desenhava essas figurinhas e, aí, saiu esta história aqui do folder.

     Esse folder tem uma história muito interessante. Isso era 2006, junho, véspera da campanha para o governo e aqui, logo de cara, tem uma crítica ao Governo. Como é que começa a historinha? Olha o que diz o cara da cadeira de rodas.
     Deivison Amaral: “Ufa! Desculpe o atraso turma. A #*$%&@ do ônibus adaptado não passou!”
     Manuel Aguiar: A EMTU — Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos — quando viu isso, não concordou. Disse “Não pode sair assim. Aí eu disse: “Como? Mas por quê?”

     Fui conversar com a área de transportes: “Amigo, isso que está colocado aqui é real, é verdade.” “Mas não pode”. O problema era a campanha.

     Bom, me ligam da Secretaria de Transporte que, também, não quis que saísse como estava. Só que eu já tinha mandado para a gráfica. Então, me liga a Dra. Lygia: “Venha o mais rápido que posa ao meu gabinete”. E lá vou eu. Então ela disse: “Olha, Manuel, há, em alguns setores do Governo, uma resistência sobre o modo com que o folder trata a questão do ônibus adaptado. Ela estava com ele na mão. “Eu não vejo nada de mais”. ”Eu disse: não concordo com essa postura”. E coloquei meus argumentos. “E, Lygia, se este folder não sair, não serei mais Superintendente da Sead”. Se o folder não sair, você não terá mais Manuel como Superintendente”.
     Tinha que fazer uma fala sobre o tema da Semana em um colégio e disse: “Lígia, quero muito bem a você. Agora, estarei fora do Governo se esta postura for mantida”. “Tenha calma, Manuel. Vamos ver o que podemos fazer”.

     Fui embora cumprir o compromisso e, durante a fala, desliguei o celular. Quando religuei o celular havia umas 200 mil chamadas. Mas havia uma que era a básica, prioritária, que era a de Lygia. Liguei e ela disse: “Seu folder vai para a rua, o Governador também não viu nada de mais”. Assim, cento e vinte mil folhetos foram para a rua. Sessenta mil deles, encartados em um jornal de grande circulação no Estado –- não me lembro mais se foi com o Jornal do Comércio ou o Diário de Pernambuco.

     Essa foi uma das histórias marcantes da Sead.

     A Sead ficou com 20 computadores, uma casa totalmente adaptada –- isso ainda não tinha dito. Com dois veículos, um para servir aos técnicos e outro para servir ao superintendente e à coordenação. Um era um carro grande, uma Parati para levar pessoas com qualquer tipo de especificidade. Havia quarenta pessoas trabalhando, das quais 35 eram contratadas ou estagiárias.

     Também, instalamos na Sead, uma agência de trabalho, que faz parte do Sine [Sistema Nacional de Emprego]. O objetivo era oferecer, preparar candidatos e empresas, esclarecer com mais particularidade o emprego da pessoa com deficiência. Não para ser uma Agência de atendimento exclusivo para o segmento. Implantamos um programa de mapeamento de postos de trabalho, de esclarecimento e encaminhamento, com palestras, oficina nas empresas e órgãos públicos para tirar dúvidas e orientar sobre a empregabilidade.

     Essa foi a minha experiência na Sead. Saí por conseqüência natural, era cargo de confiança.

23 – O Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

     Deivison Amaral: Uma temática que gerou discussão recentemente foi o Estatuto da Pessoa com Deficiência, proposto pelo Senador Paulo Paim. Eu quero te pedir para avaliar o Estatuto. Qual sua opinião?

     Manuel Aguiar: Creio que o Estatuto tem um mérito, ele criou uma discussão, propiciou, dentro do Legislativo, do Congresso, um foco para discussão de nossas questões. Isso é muito bom.

     Se se propõe a ser um Estatuto, um manual das leis da pessoa com deficiência. Os seus defensores dizem que isso é bom porque fica tudo compilado em um único local. Em princípio, até defendi esta tese. Depois, comecei a refletir na minha história, no que acredito, e vi que estava errado, para mim está errado. Não precisa de Estatuto. Daqui a pouco você vai ter Estatuto de índio, do negro, da mulher, do homossexual, Estatuto e Estatuto... O que precisa é de uma legislação para todos; uma legislação que atenda a todos os segmentos da sociedade.

     Começa essa história de discriminação positiva. Eu não quero ser discriminado, nem positiva nem negativamente. Quero ser cidadão com direitos constitucionais que todos têm e mais os que me fizerem ser igualitária, autônoma e equanimemente cidadão.

     Ainda bem que ele não foi aprovado, mas acho que ele tem uma grande chance de ser aprovado, porque a maioria dos Congressistas está de acordo. Faz-se um discurso plural, mas na hora do corporativismo o Movimento fecha legal.

     Mas, em função da priorização pelo Movimento da discussão, ratificação e consolidação, pela ONU e pelo Brasil, da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, o Estatuto ficou para depois. Ainda bem. Temos mais tempo para amadurecer esta questão. Que bom que a discussão dele foi suspensa por causa da Convenção — que bela que ela é. Ela é muito bela, ela dá outra visão da questão, a visão da pluralidade, a começar pela definição do que é deficiência.

     É por aí que eu vejo o Estatuto. Mas temo que caiamos, de novo, nessa história de que para a gente tudo tem que ser especial. O velho estigma.

     Deivison Amaral: Quem defende o Estatuto argumenta que há uma problemática na legislação sobre a pessoa com deficiência, pois boa parte dela está abrigada em Decretos Lei.

     Manuel Aguiar: Então não criem Estatuto, proponham a lei! Então o problema não será resolvido com Estatuto. A solução é ter a Lei. Proponha-se uma lei sobre acessibilidade e pronto, acabou. Para que um Estatuto? Já não há a Constituição? Mas volto a dizer a vocês: vai ganhar o Estatuto, vai ser aprovado. No ano que vem [2010], haverá eleições e dá ibope falar de deficiente.

     Deivison Amaral: E a Convenção? Qual sua avaliação da Convenção? Você já disse da beleza dela, mas que avanços efetivos ela trouxe, o que ela somou?

     Manuel Aguiar: Ela tem dois avanços: [o primeiro é] conceitual. A definição de pessoa com deficiência, Não coloca a questão do impedimento físico, mental e sensorial como o maior e, quase sempre, único obstáculo para que aconteça a inclusão. São as barreiras existentes na comunidade que mais agravam e impedem o real reconhecimento de nossas especificidades, necessidades e limitam o nosso pleno exercício da cidadania. Este conceito que ela traz sobre diferença e suas particularidades é muito bonito, é muito reconhecedor do outro como ele é; valoriza a pessoa como ela é e não como eu queria [que ela fosse], não valoriza a falta. Ela só tem um cacoetezinho que a gente não vai se livrar muito cedo: é a palavra deficiente. Este cacoete é bravo, porque quando você me chama de deficiente, você é o quê? É eficiente.

     Estava fazendo uma palestra e perguntei: “Sou deficiente e vocês o que são?” “Normal!” “Tá aí, você me chama de anormal na minha cara” Mas é isto que está na cabeça das pessoas. Então esse cacoete ela tem.

     E ela tem outra vitória: ela conseguiu ser discutida coletivamente, internacionalmente. Ela é rica por isso, porque foi construída coletivamente por diversos povos, não foram diversos grupos sociais, foram povos: Europa, França e "Bahia". E isso é belo. Deu no que deu, foi a primeira Resolução da ONU do século XXI, o que também é outro marco, vitória para a gente.
24 - Avaliação do movimento e desafios futuros

     Deivison Amaral: O que eu vou te perguntar está diluído em toda a entrevista, mas eu quero te pedir para demarcar quais foram os momentos mais importantes para o Movimento das pessoas com deficiência e quais os avanços que ainda precisam ser feitos, quais os desafios que estão postos para a questão das pessoas com deficiência?

     Manuel Aguiar: Como marco tem o Ano Internacional da Pessoa com Deficiência. Isso é um divisor. Outro marco é a Constituição, quando passo a ser pessoa. Pouca gente percebe isso, mas é muito forte: quando deixo de ser um excepcional e passo a ser uma pessoa.

     Depois, como conseqüência desse movimento todo, você tem as políticas públicas que hoje existem: federais, estaduais e municipais. Muitas delas até nascidas de forma equivocadas, mas trouxeram ao foco a nossa questão.

     Fomos, também, tema de uma das Campanhas da Fraternidade promovida pela CNBB — Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Aí me lembro que fui convidado pela a CNBB [Confederação Nacional dos Bispos do Brasil] Nordeste II, que é a regional que vai de Aracajú a Natal, para participar da abertura regional da Campanha da Fraternidade de 2006  “Levanta-te e vem para o meio”, que, em razão desse slogan, deu uma discussão, principalmente entre os deficientes físicos, que ao meu ver não era o cerne da questão. A discussão principal para mim: Levanta-te e vem para o meio! Legal, senhores Bispos, e daí? Vai fazer o quê? É belíssimo, e daí? O que vocês estão propondo? Tirar do ostracismo! Legal. Muito legal! E qual é a ação que a Igreja vai fazer daqui para frente? A Igreja, por exemplo, vai emitir em braile os seus livretos da missa? Vai ter intérprete nas missas? Vai rebaixar as rampas e acabar com as escadas das igrejas? E aí cabe a pergunta é: parou por quê? Por que parou? Isso é que a gente tem que refletir.
     E temos que só viver o agora? E o agora que nós conquistamos? Vai ficar nisso? Melhor legislação das Américas, mas porque ela não acontece? Porque gestores públicos e gestores do Movimento não estão cobrando. Um não cobra e o outro não faz. Quem é que teria a obrigação de primeiro fazer? É o primeiro que descumpre: é o Gestor Público.

     A gente tem que continuar brigando mesmo, tem que trocar tapas entre nós para que a gente se reconheça nas nossas diferenças, nas nossas particularidades. Temos que nos reconhecermos e sermos reconhecido e valorizado como cidadão. A gente tem que ser cidadão e não ser o coitadinho do cidadão. Não me ponha nessa redoma.

     Historicamente nós viramos a página do excepcional, quebramos o poder do tutelador, estamos fazendo a escola inclusiva e espero que ela seja plural.
     Por fim, a ratificação e aprovação, pelo Congresso Nacional, da Convenção e seu Protocolo Facultativo sobre Direitos das pessoas com Deficiência, É um mais recente marco e desafio.

1 Instituto de Cegos Padre Chico, http://www.padrechico.org.br/
2 A síndrome de Marfan é uma doença genética associada a deficiências do tecido conjuntivo (desempenha uma função de suporte nos diversos órgãos do corpo). Como resultado, os indivíduos com a Síndrome podem apresentar problemas no nível esquelético, ocular e cardiovascular, entre outras.

3 A Greve do Cabo ocorreu em 8 de outubro de 1968, com a participação de 10 mil canavieiros.

4 Um grupo independente de resistência à ditadura militar.

5 A Lei municipal Nº 819, de 4 de dezembro de 1975, declarou de utilidade pública o Instituto Brasileiro de Incentivos Sociais (IBIS), com sede na Capital [de São Paulo].

6 O Decreto 477, editado em 26 de fevereiro de 1969, foi responsável pela prisão e afastamento da universidade de estudantes e professores que ousavam desafiar os limites impostos pela ditadura militar à liberdade de pensamento.

7 Associação Pernambucana de Cegos, http://www.apecnet.com.br/
8 Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase, http://www.morhan.org.br/
9 A Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas Deficientes foi instituída pelo Decreto Presidencial 84.919, de 16 de julho de 1980. Também foram criadas, no mesmo molde, comissões estaduais e municipais.

10 Decreto N° 54.188, de 24 de agosto de 1964, Instituiu a Semana Nacional da Criança Excepcional.

11 Lei Nº 11.133, de 14 de julho de 2005, Institui 21 de setembro como o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência.

12 O primeiro presidente da OnCB Brasil foi Antônio José do Nascimento Ferreira, da Associação Pernambucana de Cegos.

13 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, http://www.mj.gov.br/conade/
14 Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, http://www.mj.gov.br/corde/
15 Decreto Nº 7.707, de 4 de janeiro de 1982.

16 A V Reunião de Entidades Nacionais, Conselhos, Assessorias e Coordenadorias de Pessoas Portadoras de Deficiências realizou-se de 21 a 23 de agosto de 1987, em Curitiba.

17 Miguel Arraes foi governador de Pernambuco de 1995 até 1999.

18 Decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, Regulamenta a Lei Nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.

19 Emenda Constitucional Nº 12, de 17 de outubro de 1978: “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Artigo único – É assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica especialmente mediante: I – educação especial e gratuita; II –  assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social do país; III – proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço público e a salários; IV – possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos.”

20 Lei Nº 8.213, de 24 de julho de 1991, Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: até 200 empregados, 2%; de 201 a 500, 3%; de 501 a 1.000, 4%; de 1.001 em diante,5%.

21 No dia 13 de março de 2008, após quatro anos de investigações, seis pessoas ligadas ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) foram presas pela Operação Fariseu, acusadas de envolvimento na fraude de distribuição de títulos de filantropia em troca de propina. Entre os presos estava o ex-presidente do CNAS, Carlos Ajur Cardoso Costa, que também foi presidente da Febec.

22 Decreto Nº 28.379, de 20 de setembro de 2005.

